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Estabelece normas'sobre o modo de
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1...........~...."...""~"n1=Arr.	 12	 _	 Obrioa	 OS	 proprietários -_ -_Lkt j.: I_ .
fabricantes de caminhbes e Snibus do -Munitri-oka—de ‘à -el PaUTd.- 	-
instalarem OS escapamentos voltados para a parte traseira do
veículo ou voltados para o lado de cima.

Paraorafo Unico ..... Os propr'ietarioS de Snibus
e caminbbes, deverão periodicamente reoular.-Mote.w: SeUS
veículos, para controlar o monóxido de carbono expelido pelos
escapamentos destes automóveis.

Art. 22 - Fica proibido a instalação de
escapamentos voltadoS para as partes laterais dos! veículos
citados nesta lei.

Art. 32 - O prazo para reoularização do modo
de colocação dos escapamentos em caminhbes e anibus, será de 01
(um) ano para os fabricantes, e de 180 (cento e oitenta) dias
para o proprietário.

Art. 4Q - O não cumprimento dos dispositivos
desta lei, implicará ao infrator multa no valor de 15 UFMs
(Unidade Fiscal do Município), sendo que em caso de rescind&ncia
o valor da multa duplicará.
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Art. 52 - Pie despesas com a execução desta
lei correrá por conta das dotaçbes orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 62 - Esta Lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revodadas as disposiçbes em contrário.

Sala das Sessbes, ‘3Cit àe: cte 179 9,

MADIH MUTRAN
Vereador
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JUSTIFICATIVA

De acordo com a pesquisa realizada pela
Comissão de Recursos do Ar da Califórnia (ARB), concluiu que a
descarga de fumaça de óleo diesel pode ser responsável por mais
de mil casos anuais de c2ncer do pulmão, o que aumenta a pressão
para que o município proteja a saúde de nossos munícipes.

COMO é de conhecimento pacífico, a toda
hora podemos ver os escapamentos de caminhbes soltarem fumaça
dentro dos carros, no momento em que emparelham no tr2nsito,
obrigando deste modo, que os cidadãos respirem monóx ido de
carbono e hidrocarbonetos, emitidos pelos escapamentos
localizados na lateral destes veículos.

portanto, o intuito da proposta é
proteger e resguardar a saúde de nossos munícipes, sem interferir
em matéria de compet?ncia Estadual. Sendo assim, coloco o Projeto
de Lei para apreciação de nossos Ilustres Pares, aguardando, ao
final, a prosperidade da iniciativa convertendo-a em lei.
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LUIZ AR
Ass. ncn. 1

R VA LHO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n\ ) 

do processo n°	 592 	  de 19.94 	 21 ./.. 12. ./.. 9.4 	  (a)

Sr. Assessor Chefe:

Sobre o assunto consta,

PL. 72/89

Lei	 0.974/91

em 21. 2.94

MARIA	 P

ntar

RTA

Com. de Const. e Justiça

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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16 - PAR .

' DÂ COMISS'AO DE CONSTITUIÇA0 E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nfl 592/94.

FUBLQUESL

Trata-se de projeto

pro p rietários e fabricantes de caminW6es e 	 nibus /.do
dnobre Vereador	 Wadih	 Mutran, que	 visa

Município de Sgo Paulo a instalarem os escapamentos vo:Aados
parA a parte traseira do veículo ou voltados para o . .ado de
cima, devendo os referidos proprietàrios perir.dicamente
regular o motor de seus veículos, para controlar ó mop6xido
de carbono expelido pelos escapamentos.

• matéria insere-se no âmbito da
r~d~vlaç go do trânsito e transporte e a iniciativa
legislativa cabe privativamente â Uni go, nos termos do art.
22, XI, da Constituiç go Federal.

O C6digo Nacional de Trânsito, Lei federal FIR

5.108/66, ao tratar dos veículos em geral, dispe que os
equipamentos o1:' rigat6rios dos veículos, e portanto seu modo
de instalaç go, ser go determinados pelo Conselho Hacional de
Trânsito (art. 37, parág. 22), 6rggo normativo e coordenador
da política e do Sistema Nacional de Trânsito, diretamente
subordinado ao Ministro da Justiça (art. 551, "caput",
Decreto federal n2 62.127/68).

Corroborando nossa assertiva, citamos
exemplificativamente a Resoluç go nfl 658/85 do CONTRAN que
estabelece critérios para a instalaç go e uso de cintos de
segurança.

Cabe	 ao	 Município,	 tgo	 somente,	 a
regulamentaç go da circulaç go urbana e do trâfego
abrangendo o transporte coletivo em todo o territ6rio
municipal, para atendimento das necessidades específicas de
sua populaç go (Hel) Lopes Meirelles, in "Direito Municipal
Brasileiro", Ed. Malheiros, (:3. ed., pàg. 319).

O pr6prio Regulamento do C6digo Nacional de
Trânsito, em seu art. 37, disps sobre as atribuiçes do
município na matéria, para evitar conflitos com os demais
entes federados, indicando como competncia municipal,
basicamente, a regulamentaç go do uso das mias sob sua
jurisdiç go, implantaç go de sinalizaç go e disciplina do
serviço de transporte coletivo e autom6veis de aluguel.

16-0i24/1995.16-‘014/1995.

6/ o3
41.4,

Pelo exposto, SOMOS

Pela Inconstitucionalidade . 06 /(" 2, /95- •
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MEMORANDO

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Auser,sor Técnico Leg. Chefe.

A. T. M.

nrn

CÂMARA 'MUNICIPAL DE Vik.D..9illigU L O

1

Sào Paulo,  03 de  Abril 

N9
028	 95

-ATM

Ao nobre Vereador

	 Wadih Mutran

O PL-592  /  94 , de sua autoria, será

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta ComissãO de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto;

RECURSO AO PLENÃRIO, no prazo àe 30 (trinta) dias, conforme

disposto no art.79 do Regimento Interno,

Atenciosamente

,
...'iECEI:311 .̀»:)'
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— Compete privativamente a"Art.

EXMO. SENHOR DOUTOR PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO

O Vereador WADIH MUTRAN, vem mui
respeitosamente perante este Egrégio Plenário, com fundamento no
artigo 79 "caput" do Regimento Interno, interpor RECURSO contra o

parecer n9 124/95 da Comissão de Constituição e Justiça que se

pronunciou pela inconstitucionalidade ao Projeto de lei n2 592/94
de minha autoria, pelas razbes a seguir expostas:

A Douta Comissão de Constituição e
Justiça, através do seu r. parecer de n2 124/95, houve por bem

concluir a inconstitucionalidade do projeto de lei n2 592/94, de

minha autoria, justificando o seu parecer, argumentou aquele

órgão técnico que estabelecer normas sobre características de
veículos é matéria da jurisdição da União, nos termos do artigo
22, inciso XI da Constituição Federal:

•

União legislar sobre:

XI — transito e transporte;"

"Data máxima venia" não devemos nos

conformar com tal argumentação, sob pena de não podermos

apresentar qualquer propositura que trate dos interesses dos
munícipes.

Cód.= Impresnonoservio gMco daWASP.
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Ora ínclitos Pares, o intuito da

propositura não é de legislar com o intuito de modificar

características de veículos, mas sim, legislar em prol da saúde

de novos munícipes. Portanto é justa a iniciativa, pois tenta

melhorar a qualidade do ar que respira nossa população.

Sendo assim, a iniciativa visa única e

exclusivamente melhorar o ar de nossa cidade protegendo a saúde

da população paulistana, do mesmo modo que foi feito no projeto

de lei do Nobre Vereador Murillo Antunes Alves, que dispbe sobre

o uso de cinto de segurança no Município de São Paulo. Apesar de

ser matéria de competência Estadual, a iniciativa do Vereador

Murillo Antunes Alves prosperou e converteu-se na Lei n2 11.659

de 5 de setembro de 1994.

Conclui-se desta forma que, a Douta

Comissão cometeu outra injustiça, pois cabe então, id-èntica

solução para id?ntico problema.

•
iniciativa,

Acreditando na extrema importãncia da

requer-se seja modificada a decisão da Douta

Comissão, fazendo-se assim a costumeira JUSTIÇA!

kl/WH MURAI,"
Vereador

Cód.052:: Impresso 00 serviço r4Iioo da OM$P.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

Cb‘/...	
41.	 (a)	 ---- 

MARIA 1)4 SILVA MÉNUES

do processo	

I

......

Assist. Chefia lictlica

o ? i'45 
•

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

utb/ oV °51

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ 	 OJ 	fls.

Arquivo em_ct5À5.12.j_-.11_,

O Func.'
MARIA 'SABE
Chefe de Seção T

PES CORRÊA
ica — Subetituto



SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento ...	 e papel para informação, rubricado

sob folha 	  n?

(a)
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papei para informação, rubricado como tolha n? 	 Á O 

do processo n? Pl- 596? 	 de 
19q y

. 0,5 ,,e),2	 . ia)
MARIA DA CONCEIÇÃO A88113

Aux. de Secretaria 11

À.ATM 7 Sr . Assessor Chefe

-
Em atençao ao RDS - 1370047/97, da liderança do PPB, segue o presente

-
expediente para volta a tramitaçao.

Paulo,-25 de fevereiro de 1997.

fjj
Maria Isabel ..es Correa
Chefe de Se0k-Substituto
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WADIH MUTRAN
Vereador - PPB
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9_51-EV

De acordo líd
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da banca a:
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3	 Il•...._52 • a, I	 de 19 CW 

MARIA ISABk OPES CORRA
PR10 .2ST2.; 	... ni	 C.:f=2 d2 .S-;'o f ' s-1:3 - 5'1,2,b3titz??.

REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais-, o retorno

a tramitação dos projetos de Lei de Minha autoria abaixo relacionados, com a

devida anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada.

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de
seu arquivamento.

Relação dos projetos:
f	 . Projetos de Lei n°s. : 13/94, 45/94, 91/94,

127/94, 133/94, 138/94, -157/94, 16b/94, 17(2/94, 10)94, 192/94,
266294, 286/94, 30 '6194, 361/94, 37 '4/94, 400/94, 439/94, 444/94,
446194, 48-7194, 489/94, 510/94, 53-1/94, 542/94, 545/94, 54-6/94,
547/94, 551/94 1 555/94, 569/94, 570/94, 592/94, 598/94, 59è/94,
60d/94.

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997.

c
x
‘

CÔO. 052
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CAMARA MUNI sPAL DE SÃO PAULO
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Creusa Leor..,Aidas Alves

• Chefe de Seç 	 • s:Iffl.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papo) para intormaçao. rubricado como	 . IC2	
do processo n. 	 cz)	 ioal 4 	 i, • .02 • . 4,200•	 (a) • "Ai

• •

Creu.: 41 Alada Zacarias AN/é...g."'
Chefe d weçào CS.10-Subsiilut4

Registro 10.686	 .

Ao DT.94 - Sra. Chefe:
Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

O'7/ OPAS

Assessor Tec. Legislat. Chefe

ATM

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em â0---- 	 	

Arquivado novamente ern

C/	 Fls. ° O Func° 	
tr

ALR,Var> 	
GUMAOSKAS

Docurnattr2;t:3

Côo. 0233



-

,

,

;

tr

" .("

,

i.

	 .

Iv• O\

\ 	 n\ 1. ...

• ( • (	 n •,..

-f

'	 .	 .
r	 • • • o °:o.	 n '"°°	 "

•

, •

'

:	 .

_

,

e	 r.

(a)
R

ktMente"PariramEnti

'	 ;
LO

1

	

r!R.-

•	

fr'rO

	

••	 .4, 1,

N7).

:

•

:

r„(,' (4? \

,ê(?.	 ()P. ..j3 7:"," ,(.1).()?
¡Ao Nq o	 ›in\ig('	 "+•,,)

(.2\	 1)

Çç2í.

(

• 

2\ fl,2?)
„(2\	 2

.8 ?	 \`‘Q .

, 2 e\	 „2 (4), "\ r

:2.,,C; O	 „rd	 , •
ÇA;,.,	 (7\

(ICE. r 
''n•	

s,	 ;.

• \ 5 n-4 	 .1

\

• n,? r4 ,S)

•

 (»?\,1\'''r	 )':'

e (2	 t:	 \ (.2

• , t) t, e ‘-̀, e \r,	 k» • CÇ!,\ :N),‘

,0

•

 0\vwç
()()\ "\".`:.	 ,1"„t 

'.

\\.° . ,:: n °o . ,), ‘.. , oo. :o.i	 ,i''.,'	 '',	 ',..-	 .,	 ,,,,	 °‘ , ,.. .n,5.,' '-'

( , .:)., • , ,,	 !	 e, :	 )).! ) ;	 •	 1 i '' I,

' ,	 t t" . f t

• '‘	 :^

SEGUE 	  	  juntado, ,,,,!:-.."--nesta data. ... ç. documento	 papel para intormacao. rubricado 	

SOb folha ,



.7"

.•,‘ ."[ '

CóD. 0561

eâmaraAuzic0,ali4

REQUERIME NT O

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o.'
desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran:

PLs n° : 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/93, 865193, 883/93, 13/94„
127/94, 157/94, 169/94, 180/94, 439/94, 446/94, 487/94, 555/94, 569/94,
570194,592/94, 598/94, 599/94, 600/94, 22/95, 24/95, 80/95, 197/95, 198/95,
257/95, 275195, 304/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 475/95,
550/95, 651/95, 735/95, 741/95, 839/95, 934/95, 1079/95, 1224/95, 1280/95,
1305195, 1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1424/95, 26/96,
202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 342/96, 351/96, 368/96, 388/96,
421/96, 422/96, 446/96, 461/96, 565/96, 595/96, 617/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/97, 697/96, 791/96, 808/96, 825/98, 848/96,
75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97, 287/97,
326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97, 431/97,
471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 689/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, .812/97, 813/97, 861/97, 862/97,
886/97, 993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97, 1187/97, 45/98, 52/98,
91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98, 313/98, 314/98, 336/98,
503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98, 511/98, 512/98, 541/98, 610/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98, 18/99, 24/99, 47/99, 61/99,
62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99, 91/99, 140/99, 147/99, 152/99,
191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99 , 241/99, 261/99, 294/99, 295/99,
304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99, 365/99, 385/99,
391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99, 402/99, 410/99,
419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99, 484/99, 516/99,
527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 615/99, 617/99, 628/99, 13/00, 14/00, 15/00,
16109, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00, 244/00,
286/90, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00, 366/00, 367/00, 398/00,
403/00 e 426/00



edmara Auzic0a
Folha n°	 Processo

n° 	 2  cie I??If

•
ff	 •

•

PROJETOS DE RESOLUÇÃO:
PR n° s: 10/95, 30/95, 02/96, 18/97, 42/97,47/97 e 2/98.

•PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO:
PDL n° : 82/93

pões,

ERASMO DIAS
Líder PPB

•

COO. 0561



do processo n. 	 7 £"--	 de 19 '79	 23 , o 	 /2€2,.r:)/ (a)

e„.-da

,	 •	 IAn. istente Paria, entâr. 	 IP,
CO Pielletellték
entar - R!

DT. 94, e

*7 ,
Jos* Boi‘siero v~rtipt".
Assisteate Parlarnentar 7	 100.7C21X, 

CÂMARA MUNICIPAL:O:É ...SÃO PAULO
.	 .	 .

Papel para informa0o, rubricado como folha n. 	

• Ao DT. 94 - Sra. Chefe:
Solicito desarquivar os projetos assinalados para volta à tramitação.

22/5/2001

i3Rt-St8 ) ~dL'AN
Assessor Teé. Legisl. Chefe

A .T.M.

A ATM

• Sr. Assessor Chefe,

•

Conforme o solicitado pelo RDS	
oogz/2-‘70/

segue o presente expediente para volta à tramitação.

2-("Õ

cón
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À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Adelina Cicone
Agsigent P •:::Y, r:aine.rnar

Registro 00.406

Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° (9)- 4,-4 3-- 	 de 20  9(1 	r „ 	1,< 	 (a) 	

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 /01 /2005

Ângela Bordi Andreoni„
Subsecretária de APJio Legislativo

SGP-2



•

•

1 

Segue(m) juntado(s), nesta .
data, e Jmento(s) e folha de
: nforn-	 .o rubricados sob

i

,, ,' 5 i  --_.t, _1 ?	 _ 
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::sterrte de (St afia Técnica
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eâmara JéuilcØafale ,7(10 Atai
Folha n4  id '9"	 do proc.

/ Q  0 -1- P-502'  de,201./.1

n•nnn••n•,..........	

I *	 1 7 F	 /- 2 C G

i_ i % 7
,	 o

-l(„Á

Assistente nté
CAV4;"a

d	 he	 TécnicaRF: 10.940
PRESIDENTE

REQUERIMENTO 13- RDS
13- 0047/2005

' 7 lat-ii ,..., (...,..01,..:
-- 4uljig,m;%.-

•
Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à

tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n"s:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79195, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,

• 1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/9714/97, 1185/97, 1187/97,

cdo 0561 ww~1. Valea de ~SP.



W5.111Nowl1111,. •

11 Di36

Folha	 .......... do pr-ox,'..
....

si eljelo.r4f(ja	 mica

1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00,
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/1
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

Sala das Sessões,

1/41/U 0/4/44-4
WADIH MUTRAN

Líder do P.P.

240/99, 241/99,
347/99, 348/99,
396/99, 397/99,
446/99, 483/99,

160/00, 183/00,
346/00, 347/00,

111/01, 112/01,
127/01, 128/01,
190/01, 192/01,
225/01, 327/01,
01,
242/02, 277/02,
634/02, 649/02,

266/03, 297/03,
738/03, 804/03,

448/04, 465/04,

Côo. 0561 $.4~.• .9~a efile$•• ma C11$1.
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Seguem juntado(s) nesta data,
documento(s) e folha de
informação rubricado(s) sob
n° IA

Em 01ot / Q_COR 

LiziaM1F5'
Técnico Administrativo

RF 11.020



Luzia de Al(rieldYLeite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisbra,

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÀO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado corno folha n°

	

1	 qdo processo n.° O k. sq, a  de att %CtCt4-	 CS/0	 / ZOO

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

'Angela —ordin Andreorii
Secretá ' de Apoio Legislativo

SGP-2
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Segue(m untodo(s). nesta dota.
clocomentots) ri/Ode-MO) sob
r".*	 ,e"  e foiho de intuam:0o

i sob no ca.) „o2-0  ,a/ 0,

Una Angg Gumauskas
D	 ntalista

F OG.927



gomem

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 20
do processo 01-592 de 1994 20/01/2009

Lina Ay/kIbUmauskas
RÉ W927

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 23/05/2001
Arquivado novamente em 20/01/2009
Com 20 fls.
O Funcionário	 4

Lin 1. Gumauskas
100927

Palácio Anchieta Viaduto locarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso.servográficodeonsp.



Segue(m) JUntado(s), nesta data,
documento) robricado(s) sob
	 e folha de inforrnaçdo

sob n°	 	 ° 4.0.4 ./29.

José Roberto Ferreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702



DEFERIDO
.0 3 FEV, 2009

PRESIDENTE !REQUERIMENTO

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

José Roberto i-erreira'
Assistente Pariamentar

RF 100.702

13- RDS
13- 00008/2009

• Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n's:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599194, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367195, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880195, 933795, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95, 	 .1 .Ln d- 1	 -L	 L/-1-	 •

•
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96 5 327/96S32/96,	 • 5

342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422196, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96,, 595/96, 618/96, 642/96, 64396EV ?•:M
644/96, 645/96, -646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,:;
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, '3507,-
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,

	

727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, '813/97, 861/97, 886/97, 	 •
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45198, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/9, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/y,

PROTOCOLO LE'::;;,rit.,47Wri

RECEBIDO.)RECEBIDO

r
O 6-0"11 2009



CÂMARA MUNICIPAL DE

José Roberto 1-erreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702

s Sessõe

SÃO PAULO
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396199, 397/99, 401199,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483/99, 516/99, 527199, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,
2001 - 11/01, 60101, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167105; 179105, 224/05, 264/05, 266/05, 292105, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05,494/05, 520/05, 580/05, 600/05,

•	 2006 - 84/06, 259106, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491107,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

WIRIVA	 N111/UTRÁA)
Líder do P.P.



A SGP-2
Sra.	 s?.oretária,

1 Conforme solicitado pelo RDS N°.  1 3 (x)c, çt 42,coc-1 

segue o presente expediente para volta à tramitaçâo.

O Func.°	 	
	  3 em, I c /02. P2'9-

_	 . 
José Roberto 1-enche,
Assistente Parlamentar

RF 100.702

CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°  c>3 

do processo n.°0 -05`12-'  de 2Pr• e'í 9(4	 kt. t...1  02, 	 -2-004") 	 (a) 	
José Roberto l-erreira

Assistente Parlamenttr
RF 100.702

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

,/	 /,=:,c;

Ângela BcjiciVn-Ãndre.o-ni
Secretária e Apoio Legislativo

SGP-2

1
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Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de
Análise Prévia das Proposituras,

AlsiGELA BORDÍN ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

sana

FEcEBEAD NA pgey,....),JRAD0RiF,	 C:PAI DE SÃO PAULO
SETOR DE PESOUSA E 45SSORIA	 '3/4.';A DAS PIROPO- SiTURASi

EM__.09 /Q3 /9

n•n•n

P Gsf,'	 1sd,

)	
•

e, e.	 .

Efetuar pesquisa.

061. 0) J200 .,o Q32200 .

•

Procurador I .gis tivo Superviso?'
Setor da Pesquisa e Asesoriade Aná se PréviaOAR'SP ri` 1%.926.

,77411./TWIW.....71,,,,,MVIM.ISMAM2177fIrD.10,1,72,1,174.11~,

1 6,..3	vir 4\4-4.)nfts._..9.A . 	\
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ArráVvar,,.fiaTsul ,
AtlIrjnistrattvo



Sala das Sessões, em

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

I. ----17-0i1-71-1-f---02-4,
 ......._,....„

ião 1

1	 y r: : - -- , :, ._ SS a( c-1 Lt_	 I

REQUERIMENTO "P" 07 - RPS
07- 00004/2009

Requeiro, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno, que as
proposições com pareceres pela ilegalidade (em anexo) sejam submetidas a nova
manifestação pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,
tendo em vista, em especial, a alteração da Lei Orgânica pela Emenda n° 28/06, que
excluiu os "serviços públicos" do rol das iniciativas privativas do Prefeito.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br



CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2

r	 do

1	 i" 

f.,,;:';;:',,:i,,, ' ,:1- ,..., ,..n• , Ç.:1-.::;:v.	 '
\I

.19.e.apOSMODERNIM.1

RECURSO DE ILEGALIDADE DESARQUIVADOS
1 - PL 704 /2007 , do Vereador ABOU ANNI (PA')

Denomina a Rua José Rodrigues de Souza, o logradouro público inominado, situado no Distrito do Parque do Can-no.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 04/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

2 - PL 467/2005 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) ---

. Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exame toxicológico aos alunos da rede municipal de ensino fundamental, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°91/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

i /2006 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Inclui no currículo escolar da rede municipal de ensino de São Paulo, a disciplina de Orientação Política, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°73/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

4 - PL 389 /2007 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Institui o Projeto Grafite na Cidade de São paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 111/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

5 - PL 546 /2007 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo contratar apólice de seguro contra furto de veículos automotores para
ressarcimento de munícipes usuários do sistema rotativo de estacionamento "Zona Azul", que tiverem seu bem furtado durante
sua utilização.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 108/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

11)--	
6 - PL 506 /2006 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Obriga o Executivo a proceder à instalação de Postos de Pronto Socorro nos terminais de ônibus localizados no Município de
São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 126/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

7 - PL 762 /2005 , do Vereador AGNALDO TIMÓTEO (PR)

Dispõe sobre a circulação de membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário nas vias expressas no Município de São
Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°35/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

8 - PL 389 /7 006 dos Vereadores ANTONIO CARLOS RODR1G1JES (PR) E DOMINGOS DISSEI (DEMOCRATAS)

Autoriza o Executivo a alterar a forma de provimento dos cargos de Coordenador das Coordenadorias das Subprefeituras, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 57/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

quinta-feira. 2 de abril de 2009	 17:44:42	 Página 1 de 18



IFoffia n" .:,2..6	 do

- PL 755 /7 003 , do 'Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Re2.;-
Institui o Projeto Árvores do Brasil nas escolas da rede municipal de ensino de São Paulo, e dkoutrasjnoytd,ênçjãs__
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

10 - PL 792 /2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui o Programa de Educação Ambiental Água, Saúde e Qualidade de Vida nas escolas da rede Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

I - PL 610 /2007 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Altera a redação dos artigos 1°,2° e 3 0 da Lei n° 13.207, de 09 de novembro de 2001.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 02/08 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

12 - PL 289 /2004 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui a "passagem social" no Sistema de Transporte Coletivo no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°01/05 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

13 - PL 193 /2004 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Cria o Programa de Combate à Desnutrição da Criança Pré-Escolar e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

14 - PL	 24/2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Dispõe sobre a participação dos Fóruns Regionais dos Direitos da Criança e do Adolescente no processo de escolha dos
Conselheiros Tutelares, sobre os requisitos para os ocupantes dos cargos, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 7/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

15 - PL 379 /2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Cria o Parque Municipal do Lageado, no Distrito do Lageado.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 05/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

• - PL 378 /2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

-
Dispõe sobre a obrigatoriedade de implementação do Plantão Jovem em todas as unidades de saúde do município, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 10/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

17 - PL 230 /2008 do Vereador BETO CUSTÓDIO (1)-r)

Institui nas Escolas Municipais de Educação Infantil (EME1s) e Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do
Município de São Paulo o Cargo/Função em Comissão de Secretário de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 128/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

18 - PL 166/2008 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui nos Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do Município de São Paulo o cargo/função em Comissão de
Assistente de Diretor de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 141/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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24 - PL	 40 /1997 • do Vereador CARLOS NEDER (PT)

	

PL	 40 /1991	 ereador LAKI-Or, INL:~ kr 1)

Dispõe sobre a comercialização de passe escolar e bilhete do trabalhador.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

,.

_	
I Folha r1P .2	 do

	

,	 i It toenR'$o Sck4G-14
19 - PL 206/2006 , do Vereador CARLOS APOLINARIO (DEMOCRATAS)	 /

Sn'

Cria as "Coordenadorias das Bibliotecas Comunitárias", nas regiões de cada Subprefeitura cÇa Cápital,V dá Outras providências.
i	 *,i .	 = r s,	 )

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13 CONTRA PARECER DE ILÉGM.Mlin"--- 	.

20 - PL 576/1998 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Institui o Disque-Serviços/Serviço de Informações Sociais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 44/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

21 - PL	 6/2002 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a possibilidade de a Prefeitura Municipal de São Paulo receber remuneração pela realização de shows ou eventos
no interior de parques municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 26/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

22 - PL	 52 /2003 do Vereador CARLOS NEDER (PT)

S
Dispõe sobre a criação do Programa "Banco de Talentos e.CurríCulos" no Município de São Paulo.

Mer DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

23 - PL 273 /1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a criação do Alojamento Conjunto em Unidades Médico-Assistenciais hospitalares do Município de São Paulo
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 85/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

25 - PL 959/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a publicidade da receita corrente e dos gastos com pessoal dos órgãos de administração direta e indireta do Poder
Executivo Municipal.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

26 - PL 675 /2001 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Altera redação dos artigo 1°, 3° e 4° da Lei n° 10.831/90. (Define fontes de custeio para o Carnaval Paulistano.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

27 - PL 204 /2004 , do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe sobre a revogação das Leis Municipais n° 7.179, de 17 de setembro de 1968, n° 7.707, de 17 de março de 1972, n°
7.960.de 22 de novembro de 1973 e n°8.130, de 4 de outubro de 1974, que dispõem sobre a concessão de terrenos nos
Cemitérios Municipais de Vila Nova Cachoeirinha, São Pedro, Dom Bosco e Vila Formosa, sobre a uniformidade de
regramento para todos os cemitérios municipais, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO 1\1° 67/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

28 - PL 807 /7 003 , do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe da obrigatoriedade das empresas de ônibus urbanos, intermunicipais, interestaduais e internacionais e cooperativas de
peruas que operam no transporte público municipal de São Paulo a instalarem equipamentos de recuperação e reutilização da
á gua usada na lavagem de veículos para reaproveitamento com o mesmo fim.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 43/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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29 - PL 393/2008 , do Vereador DONATO (PT)

Altera a Lei n° 14.849, de 05 de abril de 2007. 	 3

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 129/08 CONTRA PARECER 15ÉltrGX111=E----

30 - PDL 42 12005 , dos Vereadores DONATO (PT) E PAULO FIORILO (PT)

Susta os efeitos do Decreto Municipal n° 45.868, de 02 de maio de 2005.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

31 - PL 214/2002 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a proibição da cobrança de consumação mínima obrigatórias em bares, restaurantes, danceterias e casas noturnas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/03 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

32 - PL	 8712004 do Vereador ELISEll GABRIEL (PSB)

Objetiva a reparar prejuízos morais e/ou pecuniários causados a Presos Políticos perseguidos e detidos por órgãos de repressão
jek no período de 31/03/64 a )5/08/79.	 • •
II DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°20/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

33 - PL 313 /2007 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Institui a meia entrada para professores da rede pública municipal em estabelecimentos que proporcionam lazer e
entretenimento corno: cinema, teatros, casas noturnas e de espetáculos, shows, estádios de futebol, apresentações circenses,
exposições, feiras e demais atos culturais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 125/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

34 - PL	 5/2003 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a não cobrança de multas de trânsito decorrentes de registros elaborados por radares móveis, contratados com base
em produtividade.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

• Dispõe sobre a criação, composição, atribuições e funcionamento do consellho de representantes e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 01/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

35 - PL 743 /2003 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)_

36 - PL 421 /2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Denomina-se Guiomar Chaves . Magdanelo, a rua sem nome, localizada entre a Rua Nicolas Bravo e a Rua Coronel José
Venâncio Dias no Jardim Nardine - Pirituba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 144/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

37 - PL 408 /2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Denomina Túnel Nicolino Spina a passagem subterrânea que se estende da Rua Maria Carolina até a Rua Ibiapinápolis no
Bairro de Pinheiros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara.

38 - PL 541/200 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições bancárias, administradoras de shopings center, lojas e demais instituições,
estabelecidas na cidade de São Paulo, a conceder, no mínimo, a primeira hora de estacionamento gratuitamente,
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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39 - PL 401/2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

A Prefeitura do Município de São Paulo delega, às Coordenadorias de Educação de cada ,naVs'''SilljPfefeittio,s410,de.r.de,...-1
compra de uniformes e outros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 90/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

40 - PL 683 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Distrito do Iguatemy, Bairro de São Matheus, no Município
de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 115/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

41 - PL 130/2006 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) /

Institui o Programa Cidade Colorida, destinado à todos os imóveis do Município de São Paulo, concede desconto no Imposto
Predial e Terrtorial Urbano, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 124/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

PL 490 /2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Altera a denominação da Praça São Lucas, denominando-a "Praça Padre Aldo Guiseppe Maschi", situada no Parque São Lucas,
Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 06/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

43 - PL 585 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre o Programa "Duas Rodas com Segurança", no âmbito do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

44 - PL 691 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Bairro de Perus, Município de São Paulo, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

45 - PL 239 /2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Denomina Praça" Francisco Assis" logradouro público inominado, situado no Distrito do Jabaquara, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

46 - PL 131 /2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre .a adoção da doação de sangue corno critério de classificação em concursos públicos municipais e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 80/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

47 - PL 366 /2008 do Vereador GOULART (PNIDI3)

Cria o Museu do Meio Ambiente em área remanescente de desapropriação a ser definida pelo Executivo, na orla da Represa
Guarapirana, âmbito da Subprefeitura de Capela do Socorro, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 133/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

48 - PL	 84/2008 do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque Dorotéia Alexander Stojan, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 106/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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51	 PL	 83 /2008 do Vereador GOULART (PMDB)ru	 ihuue, UU ClUAIUU1	 1,11J1l)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque América Gelza Teixeira Santos Pinho, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Folha tf 3,0

Prce

Dispõe sobre a autorização para os usuários dos serviços de água no Município de São Pa lo Ariln'inralélláiraX1rirpllarni enti:ohl‘ - I

o
49 - PL 472 /2001 , do Vereador GOULART (PMDB)

eliminaclor de ar na tubulação que antecede o hidrômetro.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

50 - PL 824 /2003 , do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobre a alienação de áreas públicas municipais a clubes ou agremiações esportivas particulares, nas condições que
especifica, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 42/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

52 - PL	 82/2008 , do Vereador GOULART (PMDB)
/-

411 Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Ipazure Luiz Monteiro Guedes, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

53	 PL 477/2006 , do Vereador GOULART (PMDB)

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a "Rádio Ônibus", a ser implantada em todos os veículos que integram o Sistema
Municipal de Transporte Coletivo de Passagerio por ônibus, e dá outras providências.]
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°43/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

54 - PL 279/2005 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dispõe sobre a criação do Distrito do Jardim Romano no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 79105 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

47/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dá denominação ao logradouro inominado, localizado no Bairro do Jardim Nélia - Camargo Novo - ltaim Paulista, no
Município de São Paulo. sendo que a Rua Inominada é continuação da Rua Soares de Bulhões, próximo da Rua Domingos de
Marfins Pacheco (altura do n°41) e cia Rua Itajuibe, circundando o Conjunto Residencial Santa Tereza de Rua Sebastiana
Gomes Diniz.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

56 - PL 317/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dá denominação ao logradouro público inominado localizado entre as Ruas Manuel Félix de Minas e Cachoeira Cairuguaçu no
bairro do Jardim Romano no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

57 - PL	 65/2004 • do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as faculdades e universidades particulares e públicas do município de São Paulo
ince3tivarern atividades culturais e/ou esportivas no início de cada período letivo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

55 - PLPL
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58 - p 1, 459/2002 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 	 ---'-

Institui a obrigatoriedade de reposição de todas as árvores retiradas na cidade de São Pauloi 	 3 3
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 74/02 CONTRA PARECER DÉ-41sEGALIDADE

59 - PL 555/2004 • do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT),E RUBENS CALVO (PT)

Cria a Feira Anual de Exposições Carnavalescas, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 23105 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

60 - PL 434/1997 , do Vereador JOOJI HATO (PMDB)

Dispõe sobre gratuidade de estacionamento na Zona Azul para deficientes físicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

61 - PL 853/2007 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB) .

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 138/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

62 - PL 698 /2005 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das concessionárias de serviços telefônicos a disponibilizarem na Cidade de São Paulo medidor
de pulsos telefônicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

63 - PL 859 /2007 da Vereadora MARA GABRIELA (PSDB)

Dispõe sobre o Programa Equilíbrio para crianças e adolescentes em situação de risco receberem diagnóstico e tratamento
psíquico-social para a sua reintegração familiar e social.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 139/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•

64 - PL 277/2008 , do Vereador PAULO FIORILO (PT)

Dispõe sobre a tradução simultânea, para a Língua Brasileita de Sinais (LIBRAS), da publicidade oficial do Município de São
Paulo em audiovisual, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 142/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

65 - PL 404 /2008 , do Vereador PAULO FIORILO (PT)

Dispõe sobre o estímulo à contratação de profissionais formados nos programas de capacitação profissional mantidos pela
Prefeitura Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

66 - PL 404 /2001 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina " Dona Affonsina Megale" a continuação da Rua General Jardim localizada entre a Rua Dona Veridiana e a Rua
Sabará, bairro de H igienópol is - Consolação.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

67 - PL 466 /1999 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de Casas de
Espetáculos e Diversões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°82/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO
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68 - PL 582/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 	 ,:.--"
'	 A.11:•:;!ir!. M..1.f.aNnt !Ipti,-,i7r

Ra, ! H 33Dispõe sobre criação do Programa de Valorização do Trabalhador de Limpeza Urbana. 	 ...t.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/00 CONTRA PARECER DE'TEEUXCrl5MYE---.

69 - PL 415/2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Obriga o Poder Executivo a criar a modalidade Táxi Verde, movido a gás metano, no município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/04 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

70 - PL 225/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação do Projeto de saúde Integral nas escolas municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

'71	 PL 410 /1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação aos doadores de sangue habituais em hemocentros Públicos do Município de São Paulo, de carteira com
nome, para devida identificação, como também de seus respectivos dependentes legais, com finalidade de privilegiá-los nos

• atendimetno médico hospitalar público do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

72 - PL 636 /1999 . do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina Otavio de Almeida Ramos a Avenida Localizada entre a Av. Academia de São Paulo e Rua Agrolandia, sendo hoje
denominada Av. Canal de Tutóia, no Jd. Camargo, baino Itaim Paulista.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

73 - PL 207/2003 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Proíbe a utilização de aparelhos celulares, rádios comunicadores e afins no interior das agências e postos bancários instalados
no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°9/04 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

74	 PL 224 /1998 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

• Dispõe sobre criação do "Projeto Saúde em Creches Municipais, Centros de Convivência e Centros de Juventude, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

75 - PL	 63/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a concessão de serviços funerários gratuitos as pessoas doadores de órgãos, em conformidade com a Lei 9.434 de
04/02197, concomitantemente à Lei Municipal 11.083 de 06/09/91, aos Munícipes de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 112/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

76	 PL 465/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

•
Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de lojas de
departamentos, shopping centers, hiper e supermercados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°70/01 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

77	 PL 214 /2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Revoga em todos os termos o art. 26 da Lei n°13.476/2002. (Sobre ISS e habitações de interesse social.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°34/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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78 - PL	 98/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Cria o Quadro de Instrumentadores Cirúrgicos nos Hospitais Municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 44/98 CONTRA PARECER Driren-unrAsDE

79 - PL 478 /2007 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Proíbe as motocicletas de circular entre as faixas de rolamento no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

80 pL	 20 /2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Dispõe acerca da obrigatoriedade da instalação de equipamento de compactação de materiais recicláveis em local apropriado, no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 151/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

81 - PL 124/2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Dispõe sobre a gratificação dos Membros e Coordenador das Juntas Administrativas de Recursos e Infração - JARI, que atuam

40 junto ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 109/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.

82 - PL 229 /2004 , do Vereador TITA DIAS (PT) E BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui o programa de Formação de Mediadores de Leitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 08/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

83 - PL 371 /1993 do Vereador TONINHO PAIVA (PR)

Dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU- incidente sobre o imóvel ocupado pela
Federação Paulista de Futebol de Salão.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/93 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

84 - PL 570/1994 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder isenção de IPTU aos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo
41, portadores do vírus 111V.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 59/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

85 - PL 736/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga todas as fábricas, empresas ou indústrias que funcionam durante o horário noturno, localizadas em áreas residenciais, a
efetuarem a instalação de equipamentos anti-ruídos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

86 - PL 501 /1996 do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Estabelece normas sobre a forma de indicação de todos os cargos de secretários do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

87 - PL 410 /1999 , do Vereador WADIll MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a permissão da participação dos pais de alunos na Administração Educacional nas creches e escolas de primeiro
grau no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 130/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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93 - PL 127 /2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)
/-

Disciplina a distribuição de camisinhas, seringas e agulhas descartáveis no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

ss ....,ânx‘tai....1.77.....,....1..............,
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PL	 14 /2000 , do Vereador WAD1H MUTR.AN (PP)	 /7-	

_......_

'•A raél:;::: na:,urni Isrucku 	 i
.Dispõe sobre a introdução de non-nas para distribuição de águas minerais de qualquer tpo oulênel'o no Município de Sã Paulo.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 48/01 CONTRA PARECER15E

89 _PL 1012/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os fabricantes e distribuidores de brinquedos, comercializados no Município de São
Paulo, a colocarem em suas embalagens selo de qualidade e segurança.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

90 - PL 122 /2001 • do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre o limite máximo de alunos permitidos em sala de aula.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°29/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

91 - PL 124/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas para concessão de direito ao descanso de 72 horas, referente à doação de sangue a todos os funcionários de
• empresas particulares localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

92	 PL 125 /2001 do Vereador NVADIH MUTRAN (PP)

Institui normas sobre a fabricação, comercialização e distribuição de distintivos de couro, não oficiais com insígnias de Policia
Federal , da Policia Militar de fiscais e de autoridades em geral no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

88 - PL	 14 /2000 , do Vereador WAD1H MUTR.AN (PP)

94 - PL	 22 /1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Torna obrigatório a todos os ônibus que efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo, a possuírem degraus no
limite máximo de 20 centímetros de altura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

95 - PL	 79/1995 , do Vereador WAD1H N'IlITIZAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) a todos os proprietários
de imóveis localizados no Município de São Paulo que plantarem árvores na parte da frente de suas residências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°31/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

96	 PL 192 /1994 do Vereador WAD111 MURAI\ (PP)

Autoriza o Executivo Municipal a alterar a denominação de 02 (dois) logradouros no Distrito de Vila Maria.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

97 - PL	 21/1995 do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a conceder isenção do 1PTU a todas as famílias que adotarem urna criança ou adolescente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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99 - PL 367 /1996 . do Vereador WAD1H muTRAN (PP)RJ	 •	 I

Dispõe sobre a obrigatoriedade de gradear todas as bocas de lobo localizadas no município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Torna obrigatória a colocação de selos informativos, incentivando o uso de preservativos—Jrit=fitWrdrrtdet*essete4 do
gênero pornográfico, que são comercializadas no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

100 - PL 64411995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação celebrar termo de
convênios ou contratos para terceirizar os Centros Educacionais e Esportivos da Prefeitura de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

101 - PL	 60/2001 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

• Institui normas para o funcionamento de todos os tipos de estacionamentos, independentes do número de vagas, localizados no
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°08/01 CONTRA PARECER DE, ILEGALIDADE

102 - PL 933 /1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Obriga a colocação de anúncios informativos que contenham número de telefone para reclamações em todos os ônibus que
efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 135/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

103 - PL 342/1996 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a construção e instalação de arcos que contenham slogan informativos nas proximidades das Escolas do
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°41/97 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

_ PL 542 /1994 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga todas as emissoras de rádio e televisão, localizadas no Município de São Paulo, a executarem o Hino Nacional antes de
iniciarem suas programações e também ao término de suas transmissões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

105 - PL 132 /2001 , do Vereador WAD/11 NIUTRAN (PP)

Acrescenta parágrafo único ao art. 2° da Lei n° 10.272 de 06/04/87.
(Guarda Civil Metropolitana, executar prestação de serviços de transporte em caso de greve.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

106 - PL 545/1994 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Torna obrigatório a todos os jornais do Município de São Paulo que imprimam em suas respectivas capas a letra do Hino
Nacional.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Obriga a instalação e utilização de itens de segurança em todas as bicicletas que circulam em parques e vias públicas 	 'IJ
Município de São Paulo.
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DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 60/95 CONTRA PARECER DE [LEGALIDADE
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108 - PL 641 /1995 • do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Reg. 11133
Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Educação cdebr ermorde-ronvênios 	 ---
contratos para terceirizar o Ensino Fundamental e Pré-Escolar do Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO .1\1° 105/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

109 - PL 206/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de lixeiras suspensas em frente aos locais que especifica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°49/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

110 - PL 600/1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

01, Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de vistoria dos automóveis que circulam pelo Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

111 - PL 438/1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina o uso de bicicletas nas ruas, avenidas e parques de Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 155/96 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

112 - PL 446/1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dá nova redação ao art. 1° da Lei n° 10.991 de 13 de julho de 1991.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°07/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

113 - PL 697/1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina a circulação de veículos de carga, de qualquer natureza, que utilizam propulsão humana, no centro do município de
São Paulo, nos dias úteis das 8h às 21h e aos sábados das 8h às 14h.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°28/00 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

114 - PL 500 /1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do cargo de Gerente da Cidade para ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 131/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

115 - PL 592 /1994 , do Vereador WAD1H VRITRAN (PP)

Estabelece normas sobre o modo de instalação de escapamentos em ônibus e caminhões que circulam pelo Município de São
Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

116 - PL 130 /2001 • do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração de dispositivo da Lei n° 4.563 de 27 de outubro de 1954.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/01CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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117 - PL 643 /1995 do Vereador WADIH MUTR.AN (PP)

121 - PL 1225 /1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP),

Obriga o Executivo a premiar com medalha e relógio de prata todos os funcionários públicos que atingirem a faixa de 25 anos
de efetivo exercício, completados diretamente junto a municipalidade, mediante integração legal do tempo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cine-clubes, teatros , espetáculos musicais, circenses e eventos espo5fv,w  a 
todos os Guardas Mirins portadores de carteira de identidade emitida pelo grupo de assistência ou entidade da qual fizer parte.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

118 - PL 400/1996 , do Vereador WADIH MUTRAN.(PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização anual de concursos públicos, no âmbito do Município de São Paulo, para
provimentos de cargos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 100/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

119 - PL 640 /1995 , do Vereador WADIH IVIUTRAN (PP)

Dispõe sobre a isenção do pagamento de passagem de transportes coletivos aos Guardas Mirins, quando estes estiverem
devidamente fardados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

120 - PL 332 /1996 , do Vereador WADITI MUTRAN (PP)

Disciplina a utilização de todas as calçadas do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 132/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•

122 - PL 367 /1995 , do Vereador WADIH MIL ITRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de tubo de cobre sanfonado para a condução de gás (GLP), utilizado em
restaurantes, bares, padarias, lanchonetes, pastelarias, pizzarias, hospitais, hotéis, fábricas, indústrias, empresas e todos os
similares que fazem uso de tal tipo de gás, localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

_ PL 1312 /1995 do Vereador WADILI MUTRAN (PP)

Obriga as fábricas de cigarros, situadas no Município de São Paulo, a construir e manter em pleno funcionamento hospitais
destinados a pacientes portadores de doenças causadas pelo tabagismo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

24 - PL	 18 /1999 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem máquinas calculadoras nos carrinhos de compras.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°69/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

125 - PL	 77/1999 do Vereador WADIII MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do sistema disk serviço, a ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 47/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

126 - PL 595 /1996 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição da prestação de serviços que ofereçam empregos por via telefônica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/96 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO
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127 - PL 147/1999 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Disciplina e comercialização de cães ferozes no Município de São Paulo.	 I Reg. 1133
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°81/99 CONTRA PARECER DEILEGAtIBAD.B--

128 - PL	 80/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder descontos de 1% do IPTU (Imposto Predial) para cada metro de jardim que for
construído pelos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 32/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

129 - PL 114 /2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas para as farmácias que exerçam plantão nos finais de semana e feriados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°24/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

130 - PL 572/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação e implantação de banheiros públicos dotados de salas de engraxates e de barbeiros nas praças públicas
centrais do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 119/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

131 - PL	 61/1999 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PF')

Dispõe sobre a criação da "Semana do Remédio Não Vencido"
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

WWW•

•

132 - PL 1248/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção de postos policiais nas praças públicas nos bairros do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

133 - PL 112/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidentes envolvendo veículos de carga, que transportam produtos perigosos de qualquer
natureza.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

134 - PL 171 /1997 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de criação e instalação de salas de estudos nas regiões carentes do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

135 - PL 159 /2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a substituição das janelas de emergência e currais utilizados nos ônibus que efetuam o transporte coletivo
municipal, por portas de emergência.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

136 - PL	 92/1998 , do Vereador \VADIE! N1UTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação total dos alimentos aprovados pela Lei 7.878 de 30 de março de 1973; nos 22° e 36° Subdistritos -
Tucuruvi e Vila Maria, respectivamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°17/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

•
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Dispõe sobre a obrigatoriedade da Câmara Municipal de São Paulo de renovar sua frota de atitkilóv ' àà sáada dols422.s2or.
veículos dotados de quatro portas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 24/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

138 - PL 289 /2000 do Vereador WAD1H NRITRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de postos do juizado de menores nos Shoppings Center localizados o Município
de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 61/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

139 - PL 403 /2000 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dá denominação à escola municipal infantil Vila Guilherme (Passa a denominar-se Escola Municipal de Educação Infantil Dr.
Miguel Vieira Ferreira).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°38/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

140 - PL 218 /2001 ,do Vereador WIDIFI MUTR.AN (PP)

I° Dispõe sobre a obrigatoriedade de curso superior de Educação Física para os instrutores_clas Academias de Artes Marciais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 50/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

141 - PL 225/2001 do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de colocação de símbolos específicos não usuais para identificação de banheiros públicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°51/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

	

PR	 23 /1995 , do Vereador WAD1H NIUTRAN (PP) 	 ...-

	

137 - PR	 23 /1995 do Vereador WAD1H NIUTRAN (PP)

•

142 - PL 531 /2004 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Disciplina a entrada e saída dos usuários das agências bancárias e bancos 24 horas localizados no Município de São Paulo, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

143 - PL 494/2005 do Vereador NVAD11-1 MUTRAN (PP)

je, Dispõe sobre a introdução do inciso VII, no artigo 2° da Lei 12.490 de 03 de outubro de1997, e dá outras providências.
MIP DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 94/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

144 - PL 600/2005 , do Vereador WAD1H VR I TRAN (PP)

Dispõe sobre a determinação de normas de atendimento, de todos os planos de saúde que se encontram em funcionamento no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 98/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

145 - PL 684 /1998 , do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração de denominação do logradouro público localizado na Rua Flor de Cera, no Bairro do Jd. Popular -
Cadlog 07189/7, para Tenente Benedicto Freire Costa.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

146 - PL 935 /1995 do Vereador WiD111 MUTR.AN (PP)

Disciplina o sistema de cobrança do IPTU- Imposto Predial e Territorial Urbano.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO DE ILEGALIDADE N°26/96 EM APENSO PL 387/96, DO
VEREADOR WADIH MUTRAN
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Autoriza o Poder Executivo a realizar doações mensais, destinadas ao Hospital Santa çasw-demisejlcarSãó • :
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/94 CONTRA PAREER—EYE*ItÉGALIDADE

148 - PL 170 /1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Torna obrigatório no Município de São Paulo a implantação de dispositivos sonoros nos faróis de pedestres.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

149 - PL 503 /1998 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina a venda de bilhetes de entrada de todos os shows e espetáculos realizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

150 - PL 505/1998 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de normas de qualidade e segurança em todos os veículos que efetuem o transporte coletivo no
Município de São Paulo.

ao DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

151 - PL 1330 /1995 , do Vereador WAD11-1 MILITRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação dos decretos de utilidade pública do Executivo, quando os bens públicos não tenham sido tomado
posse pelo benefício ou este não utilizar o bem com a devida finalidade num lapso temporal de cinco anos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

PL 531 /1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)147 - PL 531 /1994 , do Vereador WAD1H IVIUTRAN (PP)

152 - PL 1337/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a elaborar concurso público interno destinado exclusivamente a funcionários não concursados, de todas as
categorias e classes, que possuam mais de cinco anos, ininterruptos, de serviços prestados à Prefeitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 45/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

153 - PL 1416/1995 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a realizar gratuitamente a esterilização de todos os cães e gatos do Município de São Paulo quando existir o

•
desejo dos proprietários dos mencionados animais, para evitar a fertilidade.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

154 - PL 1423 /1995 , do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de comercialização de brinquedos que se utilizam de tintas a base de metais pesados como chumbo,
cádmio e bário, e também daqueles que contenham a substância D.O.P. (estalato di-octila).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°49/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

155 - PL 1124/1995 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de uso obrigatório de crachá a todos os alunos da rede municipal de ensino.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°77/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

156 - PL 940 /1995 , do Vereador WAD1H NIUTIZIN (PP)

Disciplina a venda de ruas que são utilizadas pelos munícipes, localizadas entre fábricas ou indústrias.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/99 CONTRA OS PARECÈRES-DO-MÉRFP0.---...... _....„-á

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

158 - PL 129 /2001 do Vereador WAD1H MI ITRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de cestos de lixo em todos os bairros do município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

159 - PL	 36 11996 • do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga todas as bancas de jornais, localizadas no município de São Paulo, a colocar cestos de lixo em suas imediações.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

160 - PL 128 /2001 • do Vereador 'WAD1H NIUTRAN (PP)

Disciplina a distribuição de camisinhas, no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 25/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

161 - PL 599 /1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas sobre o modo de instalação de pára-choques traseiros de caminhões que circulam pelo Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 09/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

162 - PL 839 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga as fiscalizações de bares, restaurantes e seus similares a possuírem fases de orientação antes da devida punição.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

163 - PL 877/1995 do Vereador WAD1H MIITRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidente e danos causados por materiais ou objetos que caem das can-ocerias dos caminhões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

41, _ PL 880 /1995 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a renovar sua frota de automóveis a cada dois anos .
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

165 - PL 742 /1995 do Vereador WAD1H NAUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de reduzir o índice de nicotina dos cigarros comercializados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

166 - PL	 83 /1995 do Vereador WAIMH MUTRAN (PP)

Acrescenta arti go 5°, parágrafo único e artigo 6° na Lei 11.614/94.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°38/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

167 - PL	 83/2001 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração da denominação do Viaduto do Chá.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°60/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Dispõe sobre a criação e instalação de quiosques no Município de São Paulo para comapial¡zNão l de sucos de laranja /e
— ---- –outras providências.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

PL 355 /2005 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)168 - PL 355 /2005 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

169 - PL	 62)1999 , do Vereador WAD111 MISTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as clínicas de saúde particulares localizadas no Município de São Paulo a possuírem no
mínimo uma ambulância à disposição de seus usuários.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 33/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

170 - PL 108/2001 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Institui normas sobre as vagas de estacionamentos aos veículos de deficientes físicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

171 - PL 160/2000 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Ao, Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem caixas térmicas nos carrinhos de compras.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°34/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

172 - PL	 25/1996 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Obri ga o Executivo a colocar Placas que contenham frases informativas e educacionais nos aeroportos, rodoviárias e avenidas
de grande circulação do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 42/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

r""
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CA ARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 de 20	 	 	 (a) 	

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras
Sr. Supervisor,

Tendo em vista a aprovação do RPS 07-04/2009, em 07 de abril do corrente,
encaminho o presente para juntada ao projeto assinalado e posterior envio à Douta
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, nos termos do Art. 72
do Regimento interno desta Casa.

43 /o'4/

Ângeljetiordin Andreoni
Secretá	 e Apoio Legislativo

SGP-2
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RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS

Em./ 	ÁS	

Por, /1,<4 1,..dtar
L'7

Saída	 assinaturaassinatura

Sr-a
Efetuar pesquisa.pesquisa.

SP. f 6 /CY

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Papel para informaçãckrubricado como folha n° 44 do processo 592/1994
de 07/05/2009 a)	

!sis Duarterlgues
Técnico	 istrativo

Ref. Projeto de Lei n° 592/94RF. V.207

Marcelia Faffio C-Rca
procutedorD Legiu 'ativa

OAB/SP g 111.393;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂILIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n°W-"-----Th
Processo no 5112/911Sorna Maria S. FerreiraReg. 1 00-996	 X -,

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0592/94

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www. prefeitura.sp.ciov.brileqislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

• - Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito
Brasileiro, que em seu art. 105, V, estabelece ser equipamento obrigatório dos
veículos, entre outros, dispositivo destinado ao controle de emissão de gases
poluentes e de ruído, segundo normas estabelecidas pelo CONTRAN;

- Resolução CONAMA n° 315, de 29 de outubro de 2002, que dispõe sobre a nova etapa do
Programa de Controle de Emissões Veiculares - PROCONVE, o qual aprova a inspeção de
emissão de poluentes e ruídos;

- Resolução CONAMA n° 403, de 11 de novembro de 2008, que dispõe sobre a nova fase
de exigência do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores -
PROCONVE para veículos pesados novos (Fase P-7) e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 10.974, de 03 de abril de 1991, que dispõe sobre a instalação de
descarga vertical (escapamento) nos veículos de transporte de cargas em geral (caminhões)
e os veículos automotores especiais, para transitar no Município de São Paulo, e dá outras
providências;

• _ Lei Municipal n° 11.733, de 27 de março de 1995, que dispõe sobre a criação do
"Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso", e dá outras providências,
alterada pela Lei n° 12.157, de 9 de agosto de 1996, que introduz alterações no "Programa
de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso", instituído pela Lei n° 11.733, de 27 de
março de 1995, e dá outras providências, cujo art 1° foi revogado e o art. 3° recebeu nova
redação parcial pela Lei n° 14.717, de 17 de abril de 2008;

- Lei Municipal n° 11.960, de 29 de dezembro de 1995, que altera a legislação relativa ao
Imposto Predial e. Territorial Urbano e as Taxas de Limpeza Pública e de Conservação de
Vias e Logradouros Públicos, extingue a partir de 1° de janeiro de 1996, a Unidade de
Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 12.642, de 6 de maio de 1998, que proíbe o tráfego de caminhões de
transporte com escapamento nas partes laterais e traseira, e dá outras providências;

- Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização dos serviços
do Sistema de Transporte Coletivo de passageiros na cidade de São Paulo e autoriza o
Poder Público a delegar sua execução, a qual em seu art. 8°, III, "h" e "j", estabelece que
é atribuição do Poder Público zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as
condições de segurança, manutenção dos equipamentos e atualidade tecnológica, e
estimular a preservação do meio ambiente, e em seu art. 9°, V, VI e VIII, estabelece ser

Palácio Anchieta- Maduto Jacaei, 100 Tao Paulo - 9 CEP01319-900 fone (11)6824-4000 www.camara.w.gov.br
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obrigação das operadoras utilizar somente veículos que preencham os requisitos de
operação, conforme previsto nas normas regulamentares ou gerais pertinentes,
promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dos equipamentos, com
vistas a assegurar a preservação do meio ambiente, e adequar a frota às
necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder Executivo, e em
seu art. 11, III, que as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e
dos veículos mais adequados para a prestação do serviço de transporte coletivo será
determinada por Decreto do Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos
e econômicos;

- Lei Municipal n° 14.933, de 5 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do Clima
41) no Município de São Paulo, que em seu art. 6°, estabelece que as políticas de

mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a mitigação dos gases de efeito
estufa, bem como de outros poluentes e ruídos e do uso de combustíveis renováveis,
e, quanto ás emissões, implementação de Programa de Inspeção e Manutenção
Veicular para toda a frota de veículos automotores;

- PL n° 0170/97, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a obrigatoriedade
de intensificação da fiscalização da fumaça preta proveniente dos escapamentos de todos
os ônibus que efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo, causadores de
poluição devido a má regulagem do motor, e dá outras providências;

- PL n° 0873/97, de autoria do Vereador Jooji Hato, que dispõe sobre a obrigatoriedade da
instalação de catalisadores nos escapamentos de todos ônibus de todas as empresas de
transporte coletivo do Município, e dá outras providências;

- PL n° n° 0264/01, de autoria do Vereador Jooji Hato, que dispõe sobre a obrigatoriedade
da instalação de catalisadores nos escapamentos de todos ônibus de todas as empresas de
transporte coletivo do Município, e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha (m) a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.
Presidente de fls. 24.

Adefabuahe Àlvtez
Procuradora Supervisqfa do .Setor d Pesq. e Análise Prévia

PAB/SP 118.854

•
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	 1LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.

Mensagem de veto 
Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

Vide texto compilado 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

CAPITULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

•

	

	 Art. 10 O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação,
rege-se por este Código.

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos,
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga.

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades
componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências,
adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito.

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do
trânsito seguro.

§ 4° (VETADO)

§ 50 Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade
em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente.

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas.

Art. 3° As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários,
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas.

Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo

CAPITULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

Seção I
Disposições Gerais

Art. 50 O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento,
administração, normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, habilitação e

•

http://www.planalto.gov.br/ccivil/leis/L9503.htm 	 18/5/2010
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Da Segurança dos veículos
, 
1

4

Art. 103. O veículo só poderá transitar pela via quando atendido :9ecRià,itoà:e condi 	 à di
estabelecidos neste Código e em normas do CONTRAN.

§ 1° Os fabricantes, os importadores, os montadores e os encarroçadores de veículos deverão emitir
certificado de segurança, indispensável ao cadastramento no RENAVAM, nas condições estabelecidas pelo
CONTRAN.

§ 2° O CONTRAN deverá especificar os procedimentos e a periodicidade para que os fabricantes, os
importadores, os montadores e os encarroçadores comprovem o atendimento aos requisitos de segurança
veicular, devendo, para isso, manter disponíveis a qualquer tempo os resultados dos testes e ensaios dos
sistemas e componentes abrangidos pela legislação de segurança veicular.

Art. 104. Os veículos em circulação terão suas condições de segurança, de controle de emissão de
gases poluentes e de ruído avaliadas mediante inspeção, que será obrigatória, na forma e periodicidade
estabelecidas pelo CONTRAN para os itens de segurança e pelo CONAMA para emissão de gases poluentes
e ruído.

§ 1° (VETADO) 

§ 2° (VETADO) 

§ 3° (VETADO) 

§ 4° (VETADO1

§ 5° Será aplicada a medida administrativa de retenção aos veículos reprovados na inspeção de
segurança e na de emissão de gases poluentes e ruído.

Art. 105. São equipamentos obrigatórios dos veículos, entre outros a serem estabelecidos pelo
CONTRAN:

I - cinto de segurança, conforme regulamentação específica do CONTRAN, com exceção dos veículos
destinados ao transporte de passageiros em percursos em que seja permitido viajar em pé;

II - para os veículos de transporte e de condução escolar, os de transporte de passageiros com mais de
41,	 dez lugares e os de carga com peso bruto total superior a quatro mil, quinhentos e trinta e seis quilogramas,

equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;

III - encosto de cabeça, para todos os tipos de veículos automotores, segundo normas estabelecidas pelo
CONTRAN;

IV - (VETADO)

V - dispositivo destinado ao controle de emissão de gases poluentes e de ruído, segundo normas
estabelecidas pelo CONTRAN.

VI - para as bicicletas, a campainha, sinalização noturna dianteira, traseira, lateral e nos pedais, e
espelho retrovisor do lado esquerdo.

VII - equipamento suplementar de retenção - air bag frontal para o condutor e o passageiro do banco
dianteiro. (Incluído pela Lei n° 11.910, de 2009) 

§ 1° O CONTRAN disciplinará o uso dos equipamentos obrigatórios dos veículos e determinará suas
especificações técnicas.

§ 2° Nenhum veículo poderá transitar com equipamento ou acessório proibido, sendo o infrator sujeito às
penalidades e medidas administrativas previstas neste Código.

cíe segurança
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§ 3° Os fabricantes, os importadores, os montadores, os encarroçadores de veículos e os revendedores
devem comercializar os seus veículos com os equipamentos obrigatórios definidos nestin crr(4( com os
demais estabelecidos pelo CONTRAN. )„ ': :;oril 	 r a 'C;	 . F e re.. 

Ç.,,	 1 00 ç!") 6
§ 4° O CONTRAN estabelecerá o prazo para o atendimento do dispas 	 sté"~"

§ 59 A exigência estabelecido no inciso VII do caput deste artigo será progressivamente incorporada aos
novos projetos de automóveis e dos veículos deles derivados, fabricados, importados, montados ou
encarroçados, a partir do 1 9 (primeiro) ano após a definição pelo Contran das especificações técnicas
pertinentes e do respectivo cronograma de implantação e a partir do 5 2 (quinto) ano, após esta definição, para
os demais automóveis zero quilômetro de modelos ou projetos já existentes e veículos deles derivados.
(Incluído pela Lei n°11.910, de 2009)

§ 611 A exigência estabelecido no inciso VII do caput deste artigo não se aplica aos veículos destinados à
exportação. (Incluído pela Lei n°11.910, de 2009) 
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Dispõe sobre a nova etapa do Programa de Controle de Emissões VeicuTãrtett-PFICrCONVE:-
O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso de suas competências
atribuídas pela Lei n 2 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto n 2 99.274,
de 6 de junho de 1990, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, Anexo à
Portaria n 2 326, de 15 de dezembro de 1994; e
Considerando que a emissão de poluentes por veículos automotores contribui
significativamente para a deterioração da qualidade ambiental, especialmente nos centros
urbanos;
Considerando que os veículos automotores do ciclo Otto são fontes relevantes de emissão
evaporativa de combustível;
Considerando que a utilização de tecnologias automotivas adequadas, de eficácia comprovada,
permite atender as necessidades de controle da poluição, economia de combustível e
competitividade de mercado;
Considerando a necessidade e os prazos para promover a qualidade dos combustíveis
automotivos nacionais para viabilizar a introdução de modernas tecnologias de alimentação de
combustíveis e de controle de poluição;
Considerando as necessidades de prazo para a adequação tecnológica de motores veiculares
e de veículos automotores às novas exigências de controle da poluição; e
Considerando a necessidade de estabelecer novos padrões de emissão para os motores
veiculares e veículos automotores nacionais e importados, leves e pesados, visando manter a
redução da poluição do ar nos centros urbanos do país e a economia de combustível, resolve
que:
Art. 1 2 Ficam instituídas novas etapas para o Programa de Controle da Poluição do Ar por
Veículos Automotores-PROCONVE, em caráter nacional, para serem atendidas nas
homologações dos veículos automotores novos, nacionais e importados, leves e pesados,
destinados exclusivamente ao mercado interno brasileiro, com os seguintes objetivos:
I - reduzir os níveis de emissão de poluentes pelo escapamento e por evaporação, visando o
atendimento aos padrões nacionais de qualidade ambiental vigentes;
II - promover o desenvolvimento tecnológico nacional, tanto na engenharia de projeto e
fabricação, como também em métodos e equipamentos para o controle de emissão de
poluentes; e
III - promover a adequação dos combustíveis automotivos comercializados, para que resultem
em produtos menos agressivos ao meio ambiente e à saúde pública, e que permitam a adoção
de tecnologias automotivas necessárias ao atendimento do exigido por esta Resolução.
Art. 22 Fica estabelecido, a partir de cento e oitenta dias da data de publicação desta
Resolução, para as novas homologações, o limite de dois gramas de hidrocarbonetos totais por
ensaio para a emissão evaporativa de todos os veículos automotores leves que utilizam
motores do ciclo Otto, exceto os que utilizam unicamente o gás natural (PROCONVE L-4).
Art. 32 Ficam estabelecidos, a partir de 01 de janeiro de 2007, os seguintes limites máximos de
emissão de poluentes provenientes do escapamento dos veículos leves de passageiros
(PROCONVE L-4):
a) monóxido de carbono (CO): 2,0 g/km;
b) hidrocarbonetos totais (THC), somente para veículos a gás natural: 0,30 g/km;
c) hidrocarbonetos não metano (NMHC): 0,16 g/km;
d) óxidos de nitrogênio (N0x) para motores do ciclo Otto: 0,25 g/km;
e) óxidos de nitrogênio (N0x) para motores do ciclo Diesel: 0,60 g/km;
f) aldeídos (HCO), somente para motores do ciclo Otto (exceto gás natural): 0,03 g/km;
g) material particulado (MP), somente para motores ciclo Diesel: 0,05 g/km;
h) teor de monóxido de carbono em marcha lenta, somente para motores do ciclo Otto: 0,50%
vol.
Art. 42 Ficam estabelecidos, a partir de 1 2 de janeiro de 2009, os seguintes limites máximos de
emissão de poluentes provenientes do escapamento dos veículos leves de passageiros
(PROCONVE L-5):
a) monóxido de carbono (CO): 2,0 g/km;
b) hidrocarbonetos totais (THC), somente para veículos a gás natural: 0,30 g/km;
c) hidrocarbonetos não metano (NMHC): 0,05 g/km;
d) óxidos de nitrogênio (N0x) para motores do ciclo Otto: 0,12 g/km;
e) óxidos de nitrogênio (N0x) para motores do ciclo Diesel: 0,25 g/km;
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f) aldeídos (HCO), somente para motores ciclo Otto (exceto gás natural):',0',92:1M;-----
g)material particulado (MP), somente para motores ciclo Diesel: 0,05 g /km;
h)teor de monóxido de carbono em marcha lenta, somente para motores do ciclo Otto: 0,50%
vol.
Art. 52 Ficam estabelecidos, a partir de 1 2 de janeiro de 2007, os seguintes limites máximos de
emissão de poluentes do ar para veículos leves comerciais, com massa do veículo para ensaio
menor ou igual a hum mil e setecentos kg (PROCONVE L-4):
a)monóxido de carbono (CO): 2,0 g/km;
b)hidrocarbonetos totais (THC), somente para veículos a gás natural: 0,30 g/km;
c) hidrocarbonetos não metano (NMHC): 0,16 g/km;
d)óxidos de nitrogênio (N0x) para motores ciclo Otto: 0,25 g/km;
e)óxidos de nitrogênio (N0x) para motores ciclo Diesel: 0,60 g/km;
f) aldeídos (HCO), somente para motores ciclo Otto (exceto gás natural): 0,03 g/km;
g)material particulado (MP), somente para motores ciclo Diesel: 0,08 g /km;
h)teor de monóxido de carbono em marcha lenta, somente para motores do ciclo Otto: 0,50%
vol.
Art. 62 Ficam estabelecidos, a partir de 1 2 de janeiro de 2009, os seguintes limites máximos de
emissão de poluentes provenientes do escapamento dos veículos leves comerciais, com
massa do veículo para ensaio menor ou igual a hum mil e setecentos kg (PROCONVE L-5):
a)monóxido de carbono (CO): 2,0 g/km;
b)hidrocarbonetos totais (THC), somente para veículos a gás natural: 0,30 g/km;
c)hidrocarbonetos não metano (NMHC): 0,05 g/km;
d)óxidos de nitrogênio (N0x) para motores ciclo Otto: 0,12 g/km;
e)óxidos de nitrogênio (N0x) para motores ciclo Diesel: 0,25 g/km;
f) aldeídos (HCO), somente para motores ciclo Otto (exceto gás natural): 0,02 g/km;
g)material particulado (MP), somente para motores ciclo Diesel: 0,05 g /km;
h)teor de monóxido de carbono em marcha lenta, somente p/ motores do ciclo Otto: 0,50% vol.

Art. 15. Ficam estabelecidos os limites máximos de emissão de poluentes e respectivas datas
de implantação, conforme Tabela 1 e Tabela 2, a seguir, para os motores destinados a veículos
automotores pesados, nacionais e importados, segundo os ciclos padrão de ensaio ESC, ELR
e ETC, definidos no Anexo I da presente Resolução.
§ 1 2 0s motores e veículos para aplicações especiais que não possam ser utilizados para o
transporte urbano e rodoviário poderão ser dispensados parcial ou totalmente das exigências
desta Resolução, mediante decisão motivada do IBAMA.
§ 22 Não são abrangidos por esta Resolução os motores marítimos, ferroviários e industriais,
bem como aqueles destinados a máquinas de terraplenagem e agrícolas, definidas conforme
as Normas Brasileiras NBR 6142 e TB - 66, respectivamente.
§ 32 0s motores convencionais do ciclo Diesel e aqueles munidos de equipamentos de injeção
eletrônica de combustível, recirculação de gases de escapamento (EGR) e/ou catalisadores de
oxidação deverão atender aos limites de emissão expressos na Linha 1, da Tabela 1, sendo
ensaiados segundo os ciclos ESC e ELA, e para o atendimento aos limites da Linha 2 da
Tabela 1 o motor deverá atender, adicionalmente, aos limites da Linha 2, da Tabela 2, segundo
o ciclo ETC.
§ 42 Os motores do ciclo Diesel equipados com sistemas de pós-tratamento dos gases de
escapamento, como catalisadores de NOx e/ou filtros de partículas, além de atender aos
limites expressos na Linha 1, da Tabela 1, deverão atender adicionalmente aos limites de
emissões estabelecidos para o ciclo de ensaio ETC, de acordo com a Linha 1, da Tabela 2.
§ 52 Os motores a gás natural deverão atender aos limites de emissão estabelecidos na Tabela
2, segundo o ciclo de ensaio ETC.
§ 62 O IBAMA deverá confirmar os limites de emissão para os motores a gás natural,
estabelecidos no § 5 2 deste artigo.
§ 72 Até 31 de dezembro de 2004, os motores a gás natural poderão ser dispensados
parcialmente das exigências desta Resolução, mediante decisão motivada do IBAMA.
§ 82 Para os ônibus urbanos a data de implantação dos limites de emissão estabelecidos na
Linha 1, da Tabela 1, será 1 2 de janeiro de 2004, observado o § 4 2 deste artigo.
§ 92 Para os micro-ônibus a data de implantação dos limites de emissão estabelecidos na Linha
1, da Tabela 1, será 1 2 de janeiro de 2005, observado o § 42 deste artigo.
§ 10. Para os veículos pesados, exceto ônibus urbano e micro-ônibus, para quarenta por cento
da produção anual, por fabricante ou importador, a data de implantação dos limites de emissão
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§ 11.Alternativamente ao disposto no § 89 deste artigo, o fabricante ou importador poderá
atender os limites de emissão com um mínimo de sessenta por cento da produção anual de
ônibus urbano, a ser complementado obrigatoriamente até 1 9 de janeiro de 2005, e, neste caso,
ficará obrigado ao atendimento do estabelecido no § 10 com o mínimo de sessenta por cento
da produção anual dos demais veículos pesados.
§ 12.Para os veículos pesados, para cem por cento da produção anual, por fabricante ou
importador, a data de implantação dos limites de emissão estabelecidos na Linha 2, das
Tabelas 1 e 2, será 1 9 de janeiro de 2009.
Tabela 1: Valores limites - ensaios ESC e ELR

(1) Para motores de cilindrada unitária inferior a 0,75 dm 3 e rotação à potência nominal superior
a 3000 min-1.
Tabela 2: Valores limites - ensaios ETC (1)

(1)Para motores a gás natural, as condições de ensaio, segundo o ciclo ETC, e os valores
limites estabelecidos deverão ser confirmados pelo IBAMA até 31 de dezembro de 2004;
(2)Apenas para motores a gás natural;
(3)Não é aplicável a motores alimentados a gás natural;
(4)Para motores de cilindrada unitária inferior a 0,75 dm 3 e rotação à potência nominal superior
a 3000 minl.
Art. 16. Para efeitos de homologação, na comprovação de atendimento aos limites de emissão
de escapamento dos motores do ciclo Diesel dos veículos pesados, não serão aplicados os
Fatores de Deterioração da Emissão, contudo, o fabricante se obriga a manter as respectivas
emissões dentro dos limites do PROCONVE por cento e sessenta mil quilômetros rodados do
veículo ou o prazo de cinco anos, o que se suceder primeiro.
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RESOLUÇÃO CONAMA n° 403, de 11 de novembro de 2008
Publicada no DOU no 220, de 12 de novembro de 2008, Seção 1, página 92

Dispõe sobre a nova fase de exigência do Programa de
Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores-
PROCO1VVE para veículos pesados novos (Fase P-7) e dá
outras providências.

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das competências
que lhe são conferidas pelo art. 8o, inciso VII, da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981,
e pelo art. 2o, § 9o, e art. 3o da Lei no 8.723, de 28 de outubro de 1993, tendo em vista o
disposto em seu Regimento Interno; e

Considerando que a emissão de poluentes por veículos automotores contribui
significativamente para a deterioração da qualidade ambiental, especialmente nos centros
urbanos;

Considerando a utilização de tecnologias automotivas adequadas, de eficácia
comprovada, associadas a especificações de combustíveis que permitem atender as
necessidades de controle da poluição, economia de combustível e competitividade de
mercado;

Considerando a necessidade de prazo e de investimentos para promover a melhoria
da qualidade dos combustíveis automotivos nacionais para viabilizar a introdução de
modernas tecnologias de alimentação de combustíveis e de controle de poluição;

Considerando a necessidade de prazo para a adequação tecnológica de motores
veiculares e de veículos automotores às novas exigências de controle da poluição;

Considerando a necessidade de estabelecer novos padrões de emissão para os motores
veiculares e veículos automotores pesados, nacionais e importados, visando a redução da
poluição do ar nos centros urbanos do país e a economia de combustível;

Considerando a necessidade de aprimorar o conhecimento sobre a emissão de dióxido
de carbono e de aldeídos por motores do ciclo Diesel, resolve:

CAPÍTULO I
DOS LIMITES MÁXIMOS DE EMISSÃO PARA VEÍCULOS PESADOS NOVOS

Art. 12 Ficam estabelecidos, a partir de lo de janeiro de 2012, novos limites máximos de
emissão de poluentes para os motores do ciclo Diesel destinados a veículos automotores
pesados novos, nacionais e importados, doravante denominada Fase P-7 do Programa
de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores-PROCONVE, conforme tabela
constante do Anexo I desta Resolução.

§ 1Q Para o atendimento dos limites de hidrocarbonetos não-metano (NMHC) serão
aceitos os valores de medições de total de hidrocarbonetos (THC) desde que atendam aos
limites de NMHC.

§ 22 Para efeito de homologação dos veículos automotores de que trata esta Resolução,
a garantia de atendimento aos limites de emissões deverá atender ao disposto no art. 16
da Resolução CONAMA no 315, de 29 de outubro de 2002, sendo que, após três anos da
entrada em vigor dos limites de emissão desta Resolução, esta garantia passará para os
veículos com peso bruto total (pbt) acima de 16 toneladas para 500.000 km ou o prazo de
sete anos de uso, o que se suceder primeiro.

§ 3Q Os ensaios de medição de monóxido de carbono, hidrocarbonetos, óxidos de
nitrogênio e material particulado no gás de escapamento de motores destinados a veículos
automotores pesados deverão ser efetuados, conforme os métodos e procedimentos
estabelecidos para o Ciclo de Regime Constante (ESC), o Ciclo Europeu de Resposta em
Carga (ELR) e o Ciclo de Regime Transiente (ETC) da Diretiva 1999/96 do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 1999, suas sucedâneas e complementos,
até a publicação de norma brasileira equivalente.

RESOLUÇÕES 00 CONAMA 503
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Art. 20 Fica estabelecido para a fase P-7 a obrigatoriedade de incorporação de
dispositivos ou sistemas para auto diagnose (OBD), das funções de gerenciamento do motor
que exerçam influência sobre as emissões de poluentes do ar, dotados de indicadores de
falhas ao motorista e de recursos que reduzam a potência do motor em caso de falhas que
persistam por mais de dois dias consecutivos, para todos os veículos pesados.

Art. 30 Os fabricantes e importadores de motores do ciclo Diesel ou de veículos a
Diesel destinados ao mercado nacional devem apresentar ao Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis-IBAMA, até 31 de dezembro de 2012,
relatório de valores típicos das emissões de dióxido de carbono e de aldeídos totais, bem
como do consumo específico de combustível, medidos nos ensaios de Ciclo de Regime
Transiente (ETC) e Ciclo de Regime Constante (ESC) e expressos em g/kWh.

§ 10 São aceitos como valores típicos os resultados de ensaios obtidos em motores
representativos de uni ou mais modelos de motores em produção, cujos critérios
utilizados para a obtenção e conclusão dos resultados devem ser definidos, justificados e
apresentados por seu fabricante.

§ 2As emissões de aldeídos totais (CHO) devem ser medidas conforme procedimento
a ser determinado, até 31 de dezembro de 2010, pelo IBAMA.

CAPÍTULO II
DAS CARACTERÍSTICAS DO ÓLEO DIESEL PADRÃO DE ENSAIO

Art. 40 As características do óleo Diesel padrão de ensaios de emissão, para fins de
desenvolvimento e homologação, necessárias ao atendimento dos limites estabelecidos
nesta Resolução, serão estabelecidas pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis-ANP, em prazo compatível com o cumprimento do disposto no caput do
art. 7° da Lei n0 8.723, de 28 de outubro de 1993.

Parágrafo único. Ficam estabelecidas, conforme Anexo II, com caráter eminentemente
indicativo, as características do óleo Diesel padrão de ensaios de emissão, para fins de
desenvolvimento e homologação.

Art. 50 À ANP caberá especificar o óleo Diesel padrão de ensaio de emissão de
acordo com as características do Anexo II desta Resolução, em prazo compatível com o
cumprimento do disposto no caput do art. 7 Q da Lei n0 8.723, de 1993.

Parágrafo único. Na falta de especificação no prazo estabelecido pela Lei será adotada
a indicação constante no Anexo II.

CAPÍTULO III
DA CARACTERIZAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DO ÓLEO DIESEL COMERCIAL

Art. 60 As características do óleo Diesel comercial, para fins de distribuição e consumo
serão estabelecidas pela ANR em prazo compatível com o cumprimento do disposto no
caput do art. 7o da Lei no 8.723, de 1993.

§ 10 Ficam estabelecidas, conforme Anexo II, com caráter eminentemente indicativo,
as características do óleo Diesel comercial, para fins de distribuição e consumo.

§ 20 A ANR como órgão federal regulador, poderá especificar o combustível para fins
de comercialização em margens diferentes daquelas indicadas no Anexo II, garantindo
o teor de enxofre máximo de 10 ppm e características compatíveis com as do óleo Diesel
padrão de ensaio e de modo a não alterar significativamente o desempenho dos motores
obtido com Diesel padrão de ensaio.

Art. 7Q Competirá à ANP a apresentação do plano de abastecimento de combustíveis
necessários ao cumprimento desta Resolução, dando ampla publicidade ao seu conteúdo,
especialmente aos Ministérios do Meio Ambiente e de Minas e Energia.

§ 10 Na concepção e execução do plano de abastecimento, o combustível para
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atendimento à fase P-7 será disponibilizado, prioritariamente, para veículos novos em
todo território nacional e, posteriormente, no prazo máximo de doze meses, aos demais
veículos dos municípios e micro-regiões da Resolução CONAMA n 41 373, de 9 de maio de
2006, podendo esse prazo ser revisto pelo CONAMA mediante justificativa.

§ 2Q Produtores, importadores, distribuidores e revendedores de combustíveis deverão
apresentar à ANR nos prazos por ela determinados, as informações necessárias para a
elaboração desse plano.

§ 3Q O plano elaborado pela ANP deverá prever a disponibilidade do combustível
no volume e antecedência necessários, bem como a sua distribuição em postos
geograficamente localizados, que permitam a um veículo da fase P-7 percorrer o território
nacional sempre abastecendo com o Diesel especificado pela ANP nos termos do art. 90
desta Resolução.

CAPÍTULO
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 8Q A Câmara Técnica de Controle e Qualidade Ambiental apresentará ao CONAMA,
em 60 dias a partir da publicação desta Resolução, proposta de revisão da Resolução
CONAMA nQ 18, de 6 de maio de 1986, no que diz respeito à Comissão de Acompanhamento
e Avaliação do PROCONVE - CAP.

Art. 92 No período de lo de janeiro de 2012 a 31 de dezembro de 2012, será admitido
o fornecimento do Diesel comercial que atenda a especificação de que trata a Resolução
ANP nQ 32, de 16 de outubro de 2007, para utilização em veículos da fase P-7, no lugar do
Diesel S10 comercial.

Art. 10. O CONAMA elaborará e deliberará em regime de urgência proposta de
Resolução estabelecendo os novos limites máximos de emissão de poluentes e a respectiva
data de implantação, para veículos leves dotados de motor do ciclo Diesel.

Parágrafo único. O IBAMA apresentará a proposta de que trata o caput no prazo de 30 dias.

Art. 11. O IBAMA regulamentará a aplicação de tecnologias de controle de emissão
específica para permitir o gerenciamento adequado de sistemas que visem a introduzir
sensores de óxidos de nitrogênio, controlar a qualidade e a correta dosagem de agente
redutor líquido, a disponibilidade deste produto no tanque, alterações de desempenho
do motor quando houver falta do reagente redutor e emissão de novos poluentes
indesejáveis.

§ 1Q O sistema de autodiagnose (OBD) deverá ser definido com funções de
gerenciamento do motor que detectem ausência de reagente e outras falhas que
potencializem aumento das emissões de poluentes do ar e deverão ser dotados de
indicadores de falhas ao motorista e de recursos que reduzam a potência do motor em
caso de falhas que persistam por mais de dois dias consecutivos, bem como a aplicação de
outras medidas que desencorajem a adulteração dos sistemas de redução de emissões.

§ 22 As tecnologias de controle previstas no caput deste artigo devem considerar as
definições da estratégia de calibração do motor de forma a limitá-las, para que não se
caracterizem como dispositivos de ação indesejável, estabelecidos na Resolução CONAMA
no 230, de 22 de agosto de 1997.

§ 32 O IBAMA deverá regulamentar, até 30 de novembro de 2008, a especificação do
agente redutor líquido de NOx (solução de uréia) com base nas características estabelecidas
nas normas DIN 70070 e ISO 22241-1:2006,

Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS MINC
Presidente do CONAMA
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ANEXO I
Limites de emissão (g/kWh)

(1)Motores a gás são ensaiados somente neste ciclo
(2)Somente motores a gás são submetidos a este limite
(3)Motores a gás não são submetidos a este limite

ANEXO II
Características indicativas do óleo Diesel (padrão e comercial)

..ú,
"	 llirlirn,) Maxim°

Índice de cetanoo 52 54 EN-ISO 5165

Densidade a 15° Kg/m3 833 837 EN-ISO 3675

Destilação:
- ponto de 50% °C 245 - EN-ISO 3405
- ponto de 95% °C 345 350 EN-ISO 3405
- ponto de ebulição final °C - 370 EN-ISO 3405

Ponto de fulgor °C 55 EN 227 19

Ponto de entupimento de filtro a frio °C -5 EN 11 6

Viscosidade a 40°C mm2/s 2,3 3,3 EN-ISO 3104

Hidrocarbonetos policíclicos aromáticos % em massa 2,0 6,0 IP 391

Teor de enxofreo mg/kg 10 ASTM D 5453

Ensaio de corrosão em cobre - Classe 1 EN-ISO 21 60

Resíduo de carbono Ramsbottom no
resíduo dos 10% finais da destilação % em massa 0,2 EN-ISO 10370

Teor e cinzas % em massa 0,01 EN-ISO 6245

Teor de água % em massa 0,02 EN-ISO 12937

Índice de neutralização (ácido forte) mg KOH/g 0,02 ASTM D 974

Estabilidade à oxidação(4) mg/ml 0,025 EN-ISO 12205

Lubricidade pm 400 CEC F-06-A-96
•

1 - Os valores citados nas especificações são "valores reais". Para fixar os valores-limite foi aplicada a norma
ISO 4259, "Petroleum products — Determination and application of precision data in relation to methods
os test" e, para fixar um valor mínimo, tomou-se em consideração uma diferença =ima de 2R acima do
zero; na fixação de um valor máximo e mínimo, a diferença mínima é de 4R (R = rep odutibilidade).
Embora esta medida seja necessária por razões técnicas, o fabricante de combustíveis deve, no entanto,
tentar obter o valor zero, quando o valor máximo estabelecido for 2R, e o valor médio, no caso de serem
indicados os limites máximo e mínimo. Caso seja necessário determinar se um combustível atende ou
não as condições das especificações, aplica-se a norma ISO 4259.
2 - O intervalo indicado para o índice de cetano não está em conformidade com os requisitos de um
mínimo de 4R. No entanto, no caso de divergência entre o fornecedor e o utilizador do combustível, pode
aplicar-se a norma ISO 4259 para resolver tais divergências, desde que se efetue um número suficiente de
medições repetidas para obter a precisão necessária em vez de reali7ar medições lin cas.
3 - O teor real de enxofre do combustível utilizado no ensaio do Tipo 1 deve ser indicado.
4- Embora a estabilidade da oxigenação seja controlada é provável que o prazo de validade do produto seja
limitada. Recomenda-se a consulta ao fornecedor sobre as condições de armazenamento e durabilidade.

5O6. 	 DO CONAMA
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ANEXO III
Definições

1.Ciclo E.L.R. - denominado Ciclo Europeu de Resposta em Carga - ciclo de ensaio que
consiste numa seqüência de quatro patamares a rotações constantes e cargas crescentes
de dez a cem por cento, para determinação da opacidade da emissão de escapamento;

2. Ciclo E. S. C - denominado Ciclo Europeu em Regime Constante - consiste de um
ciclo de ensaio com 13 modos de operação em regime constante;

3.Ciclo E.T.C. - denominado Ciclo Europeu em Regime Transiente - ciclo de ensaio que
consiste de mil e oitocentos modos transientes, segundo a segundo, simulando condições
reais de uso;

4. CH4 - metano;

5. CHO - aldeídos totais

6. CO — monóxido de carbono;

7. CO2 - dióxido de carbono;

8. Dispositivos e/ou sistemas da autodiagnose (OBD) - dispositivos ou sistemas
instalados a bordo do veículo e conectados ao módulo eletrônico de controle, visando
identificar deterioração ou mau funcionamento dos componentes do sistema de controle
de emissões, alertar ao usuário do veículo para proceder à manutenção ou reparo do
sistema de controle de emissões, armazenar e prover acesso às ocorrências de defeitos e
ou desregulagens nos sistemas de controle e disponibilizar informações para interessados
sobre estado de manutenção e reparo nos sistemas de controle de emissões;

9. HC - hidrocarbonetos;

10 - NMHC- hidrocarbonetos não metano - parcela dos hidrocarbonetos totais,
descontada a fração de metano;

11.MP- material particulado;

12.NH3 - amônia;

13. Novas Homologações - são aquelas que abrangem as novas configurações de
veículos ainda não em produção ou as configurações já existentes com alterações no
sistema de controle de emissão, excetuando-se, contudo as revalidações de homologações
já existentes.

14.THC - Total de Hidrocarbonetos - total de substâncias orgânicas, incluindo frações
de combustível não queimado e subprodutos resultantes da combustão, presentes no gás
de escapamento e que são detectados pelo detector de ionização de chama.

15.Veículos automotores - veículos automotores de uso rodoviário.

Este texto não substitui o publicado no DOU, de 12 de novembro de 2008.
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo Folha n°	
cio

Processo n° Ss9 /
Sonie Maria S. F rreire
Reg._ 100.996

Base de dados : legis

Pesquisa : Lei AND 10974

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N 0 10.974 03/04/1991 (ver documento) 	 -

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a instalaçao de descarga vertical (escapamento) nos veiculos de transporte de

cargas em geral (caminhoes) e os veiculos automotores especiais, para transitar no Municipio
de Sao Paulo, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 505/1989 (ver documento)
Autor(es): Eder3ofre
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LEI 10.974 D.E 03 DE ABRIL DE 1991. 
(Projeto de Lei 505/89 - Vereador Éder Jofre)

• Dispõe sobre . a instalação
de .descarga vertical (es-•

• capamento) nos.veícUloi
de transporto de cargas
em geral (caminhões) e os
veículos automotores aspe
ciais,. para 	 no

••
Município de São Paulo, e'
clã outras, providâncias.

• .

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente.da Câmara Muni
scipal de São Paulo, faz saber que a Câmara . Municipal de.
Sio Paulo, de .acordo com o § 7** do art. - 42 da 'Lei Orgini
ca do Município de São . Paulo, promulga'a seguinte lei:

Art .. 1* - A presente 'lei aplica-se aos . veículos au-
tomotores de transporte "de cargas (caminhões) em geral e
aos veículos automotores especiais, que possuem emplaca-
mento no Município de São Paulo. 	 .

.Art. 2* - Os veículos automotores de transporte de
cargas (caminhões) em geral, .deverão .instalar suas carro
carias, tubos de descargas, (escapamentos)'verticais.para
poderem trafegar no Município de São Paulo, e dà seguin-
te forma:

• a - . a,extremidade do tubo-de' deScarga deverá estar .
situada atrits . da cabine, acima do nível do teto; • 	 .

b - a extreMidade . du tubi, de' descarga deverá estar

voltada para a parte -de trás do veículo, formando uma-
curvatura maior Ou igual a 60Y .	 . .

•

• .Art. 3 1 - Entende-se por veículo automotor espeéial
os que possuem mecanismo operacional (basculante,: beto -
neira, coletor e/ou compactador . de-liXo)"e os veículos
porta-container.

• .

Art. na - Para o atendimento da ' pretente s lei,.	 Os
veículos disporão de'um-prazo de 180 ,dias a contar . ,:da.
publicação da mesma. •

, Art. S* L. Os veículos que: no cumprirem o estatuido.
nesta lei., pagarão , a multa diária de 1 UFM ate que neje,
observado -seu cumprimento.

Art. 6 1r.- Caberá ao Executivo Municipal, na regula-
mentação desta lei, editar , as 'normas complementares que
julgar necessaria'à execução . desta . lei no prazo maxito.
de 120 dias.

•

Art; 7* - Esta lei entrarii em vigor na data de pua
publicação.

Camara Municipal de Sio Paulo em, 04 de abril de.
1991.

.	 .
• o Presidente,	 .	 .

,	 :Arnaldo de , Abreu Madeira	
.

...	 .	 .
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São
Paulo em', 04-de abril de 1991;	 .

Diretor Geral,
Veriano Midena
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Titulo: LEI N o 11.733 27/03/1995 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Díspoe sobre a criaçao do "Programa de Inspeçao e Manutençao de Veiculos em Uso", e da

outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 522/1994 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf
Regulamentação: Decreto n o 36.305/1996 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto n o 49.463/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior.; (ver
documento)
Decreto n o 50.232/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n o 34.099/1994 - Cria, no Municiplo de Sao Paulo, o "Programa de Inspeçao e
Manutençao de Veículos em Uso" - I/M- SP.

Alterações: Lei 12.157/1996 - Introduz alteraçoes no "Programa de Inspeçao e Manutençao de Veículos
em Uso", instituido por esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.717/2008 - Altera os arts. 4 0, 5o e 6o desta Lei, (ver documento)
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-LEI N 2 11.733 , DE27 DE	 MARÇO DE 1995	 •
Dispãe eobre.a criasão do "Programa de 1

.	 .

Inspeção e Manutengao de Velculos einUeo",
e da outras providencias.

PAULO MALUF,:prefeito do Município de São Paulo .,	 usando-
das atribuiçoes que lbe'são conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal,- effi sessão de 14 de mar-
ço de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. lx - Fica criado, no Município de São
Paulo no âmbito da Secretaria Municipal do verde e do
Meio Ambiente - SVMA, órgão,do Sistema Nacional do Meio
Ambiente - SISNAMA, o "Programa de Inspeção e Manutenção
de Veículos em Deo".

Art. 22 - Para implementação do Programa
serão instalados no território do Municlpio'de - São Paulo
:centros de inspeção e- certificação de velculoa,• de forma
a controlar as emissões de poluentes pela frota licen-
ciada no Município de São Paulo. •

Art. 32 - A Secretaria Municipal do Verde
e do Meio Ambiente -*SVMA eelecionará, por concorrência
pública, empresa ou .consórcio de empreses tecnicamente
capacitadas para, por concessão, e pelo prazo de 10 (dez)
anos, renovável por igual período, prestar serviços de
iMplantação e.operação dos centrom. de inspeção.

• 5'12 - A Secretaria Municipal do Verde e
dorMalo.Ambiente SVMA fiscalizará a prestação dos ser-
viços de que trata o "caput" deste artigo.

5 22 - A concessionária cobrará doe pro-
prietáriosde-velculós-integrantess da frota licenciada no
Município de São Paulo preço público pelos serviços de
.que trata o "caput" deste artigo, nos- valores aprovados
-pela Secretaria' municipal do Verde e do Meio Ambiente .-
SVMA, no. procedimento licitatório. •

5 33 - O laudo de- emissão de poluentes
realizado pela concessionária deverá ser emitido em 2
(duas l vias, sendo uma delas, obrigatoriamente remetida
a- Secretaria Municipal do' Verde e do Meio Ambiente -
SVMA.•

• Art. %e -'- A concessionária deverá-repassar
mensalmente ao poder concedente 6% (seis por cento) do
.produto arrecadado-em razão da prestação dos serviços ob-
jeto da concessão.
• Art. 52 - A inspeção a a certificação de
veículos da frota licenciada no Município de São Paulo
são obrigatórias e deverão ser feitas anualmente, com an-
tecedência máxima de 90 (noventa) dias da data limite
para licenciamento .anual dos veículos.

Parágrafo único - No primeiro ano de fun-
cionamento do programa serão obrigatórias a inspeção e a
certificação dos veículos de ano modelo 1989 em diante,
e, em cada ano subsequente, a inspeção e a certificação
abrangerão também .cm veículos de' modelos anteriores a
2989, incorporando um modelo anual, em ordem decrescente,
a cada novo ano. -

Art. 6 2 .- A Secretaria Municipal do Verde'
e da Meio Ambiente - SVMA, através do Departamento de'
Controle da Qualidade Ambiental, eStabelecerá os padrões
máximos de emissão de poluentes atmosféricos pela frota
circulante, observados os limites constantes dos Anexos à
Reeolução n2 7, de 31 de agosto de. 1993,.do Conselho
Nacional do Meio Ambiente - CONAMA.

Parágrafo deixo - Competirá. aos Agentes
Ambientais do Departamento de Controle da. Qualidade Am-
biental exercer a fiscalização e proceder à autuação dos
veículos que estiverem em desacordo com ospadrões adota-
dos.

Art. 72 - A'Secretaria Municipal do Verde
e do Meio Ambiente -SUMA divulgará; em conjunto. C= os
demais árgãoe-municipais, 	 através de campanhas educativas
e . de esclarecimento, a implantação do "Programa de
Inspeção .e Manutenção de Veículos em Uso", dando ampla
publicidade doa locais onde se encontram instalados os
centros de inspeção e certificação obrigatória- de
Veículos integrantes da frota licenciada do Município de
São Paulo.

. Art. 8 2 - O disposto na presente .lei será
regalamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta)
dias, -se necessário. •

	

.	 .

Art. , 9s -lurdespesas com a execução desta•
lei correrão por conta das dotações 'orçamentárias pró-.
prias,	 •

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na
'data de sua publicação, revogadas as disposiçõee em con-
trário.	

.	
•

• •
PREFEITURA DO MUNICÍPIO . DE SÃO PAULO, aos 27 de março

de 1995, 442 2 da fundação de São Paulo. •
PAULO MALUF, PREFEITO .
• ALTINO MACHADO, Secretário dos Negoçios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças
WERNER EUGÊNIO ZULAUF, Secretario Municipal do Verde e do
Meio Ambiente
Publicada na Secretariado Governo Municipal, em 	 27 de

março	 de 1995.
EDEVALDO 'AISES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal



Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 12157

Total de referências :

1/1

Page 1 of 1

Título: LEI No 12.157 09/08/1996 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Ementa: Introduz alteraçoes no "Programa de Inspeçao e Manutençao de Veiculos em Uso", instituido
pela Lei no 11.733, de 27 de março de 1995, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei No 262/1996 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf

Revogação: Lei n o 14.717/2008 - Revoga o art. 1 0 desta Lei. (ver documento)
Alterações: Lei 14.717/2008 - Altera o art. 3 0 desta Lei. (ver documento)
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LEI N. 12.157 - DE 9 DE AGOSTO DE 1996

t.s•9

,

5.g

Introduz alterações no Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso,
instituído pela Lei n. 11.733, de 27 de março de 1995, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 262/96, do Executivo)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de agosto de 1996, decretou e eu
promulgo a seguinte Lei:
Art. 1 0 Fica o Executivo autorizado a antecipar o cronograma de implantação do
Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso, instituído pela Lei n. 11.733,
de 27 de março de 1995.
Art. 20 Os veículos que em razão de sua destinação ou emprego devam circular com
maior intensidade poderão ser obrigados a se submeter a mais de uma inspeção anual.
Art. 3 0 O proprietário que circular com veículo, sem a devida certificação ambiental na
forma estabelecida pela Prefeitura, sofrerá a aplicação de multa no valor de 300
(trezentas) Unidades Fiscais de Referência - UFIRs, por evento, sem prejuízo das
sanções de trânsito aplicáveis e das restrições ao licenciamento anual de veículos.
§ 1 0 Os débitos oriundos da aplicação das penas previstas nesta Lei serão inscritos
como Dívida Ativa do Município.
§ 20 As penalidades referidas nesta Lei serão aplicadas pelos órgãos e entidades
competentes, vinculados à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA,
Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV e Companhia de Engenharia de
Tráfego - CET.
Art. 40 Poderá ser adotado, a critério da autoridade, sistema eletrônico de fiscalização
de veículos.
Art. 50 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias.
Art. 60 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

•



LEI N o 14.717, DE 17 DE ABRIL DE 2008
(Projeto de Lei n 0 122/08, do Executivo)
Altera a Lei n° 11.733, de 27 de março de 1995, que dispõe sobre a criação do
Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso, bem como a Lei n 0 12.157,
de 9 de agosto de 1996, que introduz alterações no referido Programa.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de abril de
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 . Os arts. 40 , 5 0 e 6° da Lei n o 11.733, de 27 de março de 1995, passam a
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 4°. O proprietário do veículo aprovado na inspeção de que trata o art. 1° desta
lei, ou o arrendatário mercantil, poderá solicitar à Secretaria Municipal do Verde e do
Meio Ambiente - SVMA o reembolso do valor do serviço pago à concessionária,
obedecidas, cumulativamente, as seguintes condições:
I - o proprietário do veículo, ou o arrendatário mercantil, não poderá estar inscrito no
Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL, instituído pela Lei n 0 14.094, de 6
de dezembro de 2005;
II - o veículo deverá estar com o licenciamento regularizado;
III - não haver débito vencido do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores
- IPVA ou de multa por infração de trânsito lavrada por qualquer ente da Federação,
em nome do proprietário, ou do arrendatário mercantil, do veículo inspecionado.
Parágrafo único. O valor do reembolso de que trata o "caput" deste artigo será definido
anualmente pelo Executivo, por meio de decreto, e poderá ser de até 100% (cem por
cento) do valor pago pelo proprietário do veículo, ou pelo arrendatário mercantil, à
concessionária." (NR)
"Art. 5° 	
Parágrafo único. O Executivo, por meio de decreto, estabelecerá o cronograma de
inspeção dos veículos integrantes da frota licenciada no Município de São Paulo." (NR)
"Art. 6°. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, por meio do
Departamento de Controle de Qualidade Ambiental, estabelecerá os padrões máximos
de emissão de poluentes atmosféricos pela frota circulante, observados os limites
fixados pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA.
Parágrafo único. Caberá aos órgãos competentes vinculados à Secretaria Municipal do
Verde e do Meio Ambiente - SVMA, ao Departamento de Operação do Sistema Viário -
DSV e à Companhia de Engenharia de Tráfego - CET proceder à fiscalização e autuação
dos veículos que estiverem em desacordo com os padrões adotados." (NR)
Art. 2°. O art. 3 0 da Lei n0 12.157, de 9 de agosto de 1996, passa a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. 3°. O proprietário que circular com veículo sem a devida certificação ambiental na
forma estabelecida pela Prefeitura fica sujeito à aplicação de multa no valor de R$
550,00 (quinhentos e cinqüenta reais), por circulação, sem prejuízo das sanções de
trânsito aplicáveis e das restrições ao licenciamento anual de veículos.
§ 1° 	
§ 2° 	
§ 3 0 . A multa deverá ser recolhida na forma, condições e prazos regulamentares.
§ 40 . A importância prevista no "caput" deste artigo será atualizada na forma do
disposto no art. 2 0, e seu parágrafo único, da Lei n 0 13.105, de 29 de dezembro de
2000.
§ 5°. Caso a multa prevista no "caput" deste artigo não seja paga até a data do
vencimento, haverá incidência de:
I - correção monetária, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, da data de
vencimento da multa até a data em que for efetuado o pagamento;
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II - juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir do mês seguinte ao do
vencimento, contando-se como mês completo qualquer fração dele." (NR)
Art. 3 0 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o art. 1 0 da Lei
n o 12.157, de 1996.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de abril de 2008, 455° da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de abril de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Título: LEI N°11.960 29/12/1995 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Altera a legislaçao relativa ao Imposto Predial e Territorial Urbano e as Taxas de Limpeza
Publica, e de Conservaçao de Vias e Logradouros Publicos, extingue, a partir de 1 0 de janeiro
de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do Municipio de Sao Paulo - UFM, e da outras
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 973/1995 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf

Notas complem.: - Lei n o 12.961/1999 - Ficam atualizados os valores unitarios de metro quadrado de
construçao constante da Tabela VI que integra a Lei n o 10.235/1986, com a redaçao
conferida por esta Lei.
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2a•

além da . a

.70,06
- 50;04

UI N a 11.960 ;DE 29 DE DE2MBRO ' DE 1995	 .

	

-	 .

	

:.:....	 . Altera'a /egislação 'relativa: ap Imposto
.., • -	 - Predial e Territorial Urbano e' as 2axas

•.
• de Limpeza Piablica,-e'de Conservação de

Vias e Logradouros PUblicos,. extingue, a
.	 .

• partir de 19 de janeiro de 1996, a Unider
.de de_Valor-Fiscal dolInnicipio . de Sao'
. Paulo .- UFM, e diktutrat providenciai.

	

_ _	 .	 .
PAULO. MALUF, ,prefeitO do Mnicipió de Sio Paulo, usando
das atribuiçoeg . que.lhe *são conferidas-por . lei; .- • .
Faz saber que a Camara 'Municipal, em sessão* de 28 de
dezembro de 1995, decretou e eu promulgot -. seguinte lei:

.	 -
.	

.	 .	 ._	 ..	 .	 .,
• • - Art. lo --O artigo 87 da-Lei no 6.989, de

29 de dezembro. de 1966, ców-as vtlteraçõeg introduzidas
pela Lei. n9 11.457, de 27.. de dezembra , de 1991, passa a
vigorar com à-seguinte redação:

•--*.Arg,87 - A.taxalcalcula-se:
. ' I ... , Tratando-se de prédio, em função -de

sua localização, : área -construido.- e utilização,_ na se-
guinte conformidade: '	 .	 .	 . •

• a) no caso de imóvel utilizado 'exclusiva
.ou predominantemente:comt-xesidência::

.,--

	

stnorendLo Da zona URBANA -	 , mama imual,~ ma
.	 ....	 .consiglugpo x!INN.,uPpo....	

.

• •

',1:0,-nos demais casos::

sgeuVralio na sopa URBANA

além da

VALOR' ,.ANUAL . roa .../4a
•cormautDo (a Da Drza)•

.630;55
. • ,	 320,28
• 470,14;

14

28.

' •	 Ii Tratando-se de.terreno em . função de
sua localização e área, na seguinte conforMidade:'. .

SUBDIVISÃO DA ZONA URBANA '	--VALOR.ANUAL.POR N4 Dg
~NO (% DA Dila).

• "la	 .
• 2a	 •50,04'

além da . 28

-	 -Paràgtafenicto.--.A- taxa, calculada nos
termos deste artigo, não poderti.ser.inferior-a 8,34 Uni-
dades Fiscais ..deRefókéndiaUFIR;':odnáiderado::para.
efeito desse pisoo valor, dessa'. unidade de janeiro
do- exeroiciot que.cOrrreeponde .Olançamento.'•

Art 20 Ficam isentos do Imposto Pre-
dial e dag Taxas-. de. :Conservação de 'Vitt ttOgradouros
Públicos-e de-Lipetaw,P0bliCa,: notxercicio,dea.996,:.os.
imóveis construidos ,utilizados exclusiva ou predominan-.
temente--Coinó-"residWheicoáv'área construída' : de :até
90,90 m2, ,(noventa:metros,quadradoga-e padrões A,. B.ou c,
doe tipis 1 . ".gU . :2 da T8be1á"i, anaitt'A Lei-to 10435,: de
16 de dezembro-de 1986,-e'cUjo valor.venal, para-oexer-
cicio, seja igual ou inferior a P4 18.000,00 -(dezoito
mil reais). , _

'	 Fica?dOndedid• o,-4ars'OeXer01--
Cio de499.Ç :449#OOntn,de-.RS:-,--4401:400,- (dezoito mil
real.à),Sób're valár.VeneI-de . iindVeis . ConetruidOe; 'üti-

,lizadmesclua4NLM-predorainanteetente:comoresidOncia,
com área constrUide de até :90,00 m2 (noventa metros gua-
dradoe) e - padt5ea:Anie dos-tipos 1 .bu ,2 da Tabela
V, anexava Lei no 10.235, - d0.1A de, dezembro 0.1980, e
cujo valor venal, para o exercício, seja' gUperior a R$
18.000,00 (dezoito mii reais) e inferior a R$ 100.000,00
(cem mil reais).

Art. 40 - Ficam 'atualizados, na forma do
Anexo I, integrante desta-lei, os valores unitários de
metro quadradode construçao¡constantes da Tabela VI,
que integra a Lei no 10235, de 16 de dezembro de 1986,
com a redação que lhe foi conferida pela Lei n0.11.711„
'de400„-dezembro,de,1994,,aaprovadqe. ps valores-- unité-
riOs de metro quadrado de terreno, :Contidos na LigtageM,
de Valores'consttantew . dO'AneXo t-serem
consideradosA,arao lançamento-dos: Impostos~ial e
Territorial" Urbano, relativo ao-exercIcio -de96', na
forma prevista.- 	 legislaçãoespecifica.,
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TIPO-pADRÃO -

• • 4A
40

.4C

- 4-D

• 543,
.5-C

50.
.	 „

6-A
.	 '641

640

VALOR-RS

186,41
261,10
415,89
619,76
143,96

, 189.43
250,05
371,30
560,76
127,30
181,84
280,38
439,50

Art. 50 - Fica extinta, a partir de 1 0 de
janeiro de 1996, a .Unidade de Valor Fiscal do Município
de tão Paulo - UFM.	 •	

•
.5-10 - Em todos os dispositivbs da legis-

lação -tribUtária . municipal onde figura a Unidade de Va-
-lor Fiscal do Município de São Paulo - UFM, passa a fi-
gurar, - a partir de 10 de janeiro de 1996 ' em substitui-
ção a ~ia unidade, a Unidade Fiscal de Referência -
UFIR, ou.qualquer.outra-unidade monetária de conta . fis-
cal .fedéralqUe, a qualquer tempo, Seja utilizada em seu
lugar.	 .

••

5 20 - Sem prejuízo-da substituição pre-
vista deste artigo,- quandoaexpressão;monetária
dos tributos muitas tributárias, multas moratórias,

-aliquotas, pisos, tetos, faixas de tributação - ou -de
qualquer outro valor de natureza tributária constante da.
legislação tributária municipal - for determinada por
uma quantidade de Unidade de'Valor.Fiscal do Município
de São Paulo - UFM, fica o - numeral representativo dessa
quantidade multiplicado pelo fator 47,66096, a partit de
1 0 de janeiro de 1996.	 •

• Art .:. - Esta : lei-entrará ,em vigor na
data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de
10 :de . janeiro -de. 1996, revogadas as disposições em-
contrário e, em especial, os artigos 1 0 , 30 e 4 0 da Lei
no,11.153; de 30 de dezembro de1991, com a. redação que
lhe foi conferida pela Lei n o 11.458, de 28-de dezembro
de 1993. .

PREFEITURA DO MUNIC1PIO DE SÃO-PAULO, aos 29 de dezembro
de 1955, 4429 da-fundação de , São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
MóN/CA HERMAN . SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expedien-'
te dà Secretaria-dos , NegiScios Jurídicos	 .
GILBERTO "SIM. ROSSI, Respondendo pelo Cargo de Secretario
das Finanças
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da.Se-
cretaria Municipal do Planejamento •
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de
dezembro . de1995.	 .
EDEVALDO ALVES DA SILVA;-Secretario do Governo Municipal

A2EE0.1 DA LEI N9 11.960, DE 29 .DE OEZEMBRO DE 1995

TABELA VI

TIPOS E PADRÕES DE CONTRUÇÃO 	 •
VALOR UNITÁRIO DE METRO QUADRADO DE CONSTRQÇÃO*

•

TIPO-PADILÃO	 VALOR-RS

•1211,82
.	 174,28

I-C	 231,85
1-D	 340.99-

1-E 	 454.64
2-A	 136,38 .
243	 181.84
2-C	 293,58

•2-D	 440.36
2-E	 .	 600,19 •
3-A	 121,25
3-8	 166,70
3-C	 245,52
3-D	 - 348,56

4
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Câmara Municipal de São Paulo

Título: LEI N o 12.642 06/05/1998 (yer documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Proibe o trafego de caminhoes de transporte com escapamento nas partes laterais e traseira,
e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 46/1996 (ver documento)
Autor(es): Toninho Paiva
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LEI N. 12.642 - DE 6 DE MAIO DE 1998

Proíbe o tráfego de caminhões de transporte com escapamento nas partes laterais e
traseira, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 46/96, do Vereador Toninho Paiva)

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 1 0 Fica proibido no Município de São Paulo, o tráfego de caminhões de carga
pesada que tenham o escapamento com saída nas partes laterais e traseira do veículo.
Parágrafo único. Para atender as exigências constantes no caput deste artigo, os
caminhões somente poderão trafegar com a saída do escapamento colocada acima da
cabine do motorista.
Art. 20 Fica estabelecido o prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da
regulamentação desta lei, para que os veículos se adaptem ao disposto no artigo
anterior e seu parágrafo único.
Art. 30 O não cumprimento do disposto nesta lei acarretará multa de 477
(quatrocentas e setenta e sete) UFIRs - Unidades Fiscais de Referência , dobrada em
caso de reincidência.
Art. 40 O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados de sua publicação.
Art. 5 0 As despesas para a execuçã desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

•
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Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 13241

Total de referências :

Título: LEI N o 13.241 12/12/2001 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da
outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei No 539/2001 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n o 42.423/2002 - Regulamenta o par. 20 do art. 10 desta Lei. (atividade de
fretamento) ; (ver documento)
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n°41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo
previstos no art. 2 0 , inciso II, desta Lei.
- Decreto no 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte
Coletivo Publico de Passageiros.
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei.
- Decreto n o 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veículos retidos, apreendidos
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem
a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados
no prazo legal.
- Decreto no 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por
esta Lei.
- Portaria n o 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo.
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LEI N o 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001
(Projeto de Lei n o 539/2001, do Executivo)

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua
execução, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPITULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
Art. 10 - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado.
§ 1 0 - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V,
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
§ 20 - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179,
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO
PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 20 - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município:
I - Sistema Integrado composto por:
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade;
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural.
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes:
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder
Público;
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado.
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente
consideradas como parte do Subsistema Estrutural.
Art. 30 - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes:
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço;
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários;
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança,
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade,
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes;
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual;
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as
ferrovias metropolitanas;
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das
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condições que serão definidas no edital e no contrato.
Art. 80 - Constituem atribuições do Poder Público:
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município,
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado;
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se
as seguintes diretrizes:
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do
contrato;
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço;
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais;
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei n o 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995;
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e
os contratos;
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade,
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com
deficiência, idosos e gestantes;
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão
cientificados das providências tomadas;
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente;
I) implantar mecanismoà permanentes de informação sobre os ser-viços prestados para
facilitar o seu acesso aos usuários.
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais
disposições legais federais e municipais pertinentes.
Art. 90 - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal no
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal n o 8.666, de 21 de junho de
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial:
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público;
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza,
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas,
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização
pública;
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de
tarifa;
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público;
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes;
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do
meio ambiente;
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VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia
autorização e acompanhamento do Poder Executivo;
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder
Executivo;
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários;
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações
previdenciárias, tributárias e trabalhistas.
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma
estabelecida em decreto.
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade,
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento
objetivo.
§ 1 0 - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão.
§ 2 0 - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no
artigo 15 da Lei Federal n o 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações.
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e
econômicos, determinará em especial:
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação,
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei;
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada
contrato de concessão ou de permissão;
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais
adequados para a execução do objeto de cada contrato;
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas;
V - o ônus da delegação, quando existente;
VI - as formas de remuneração do serviço.
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6 0 desta lei implicará,
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo
operador, quaisquer que sejam.
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no
8.987/95, bem como as a seguir arroladas:
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão;
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da
prestação do serviço;
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de Substitutivo do

LEI N o 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009

(Projeto de Lei n o 530/08, do Executivo, aprovado na forma
Legislativo)

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso d
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, ei
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES

Seção I

Princípios

Art. 10 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios:

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas;

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito
estufa;

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a
sociedade;

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade,
nem sobre o Poder Público;

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços
ambientais à sociedade;

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima;

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais,
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações;

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e
ambientais;

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima.

das atribuições que
em sessão de 3 de



Seção II

Conceitos

Art. 20 . Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são
adotados os seguintes conceitos:

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à
mudança do clima atual ou esperada;

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade;

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência,
incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até
a sua disposição final;

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e
implementação de políticas públicas;

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado
energetica mente;

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção
civil e resíduos volumosos;

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na
atmosfera, e em área específica e período determinado;

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência
estatística em determinado local;

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera;

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela
sigla GEE;

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que
ocorreriam na ausência dessa atividade;

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluídas
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimento
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de capital para financiamento a projetos que visem à mitigaã sriflS'is ie"
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros,
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes
alternativas de energia;

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de
gases de efeito estufa;

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de
períodos comparáveis;

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa;

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade,
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo,
estabilização do clima, água limpa, entre outros;

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da
atmosfera;

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de
adaptação.

Seção III

Diretrizes

Art. 30 . A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de
acordo com as seguintes diretrizes:

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo
parcerias com a sociedade civil;

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e
demais atores relevantes para a implementação desta política;

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito
estufa, excetuada a energia nuclear;

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo,
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover
estratégias da adaptação aos seus impactos;

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio
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ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e 	 los
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta;

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na
ordenação do sistema viário;

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a
dimensão climática nos mesmos;

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia;

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito
estufa;

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade;

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas;

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases
de efeito estufa;

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade;

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes;

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à
legislação vigente sobre o assunto.

TÍTULO II

OBJETIVO

Art. 4°. A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável.
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TÍTULO III

META

Art. 50 • Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões
antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A),
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal
de São Paulo e concluído em 2005.

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso.

TÍTULO IV

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO

Seção I

Transportes

Art. 60 . As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas:

I - de gestão e planejamento:

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da
oferta dos diferentes modais de transportes;

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias,
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis;

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego;

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos;

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao
centro expandido da cidade;

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta
de outros modais de viagens;
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g) restrição à circulação de veículos automotores pelos perío essarios a se
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à
redução da emissão de gases de efeito estufa;

II - dos modais:

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte
utilizadores de combustíveis renováveis;

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação
entre modais de transporte;

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de
transporte coletivo;

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos
corredores do viário estrutural;

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual;

III - do tráfego:

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou
expressas;

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte
compartilhado;

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e
privadas;

IV - das emissões:

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis;

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito;

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas;

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte
do Município;

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacionais,
compensadoras e mitigadoras.



Seção II

Energia

Art. 70 • Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público
Municipal as seguintes medidas:

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no
Município, a partir de fontes renováveis;

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de
energia renovável;

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias
renováveis em edificações, indústrias e transportes;

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima;

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de
energia;

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de
energias renováveis na iluminação pública.

Seção III

Gerenciamento de Resíduos

Art. 80 . Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal
a promoção de medidas e o estímulo a:

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes
industriais;

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de
efluentes industriais;

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa.

Art. 90 . Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas.
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Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e d .Mèío-Ambiente--etíde
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os
equipamentos e programas de coleta seletiva.

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos.

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou
desnecessárias, no âmbito do Município.

Seção IV

Saúde

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a
saúde pública.

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da
Saúde, sem prejuízo de outras medidas:

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular;

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente;

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima;

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão,
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a
dengue;

•	 V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima.

Seção V

Construção

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos.

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura
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específicos.

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência
energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular por
ele desenvolvidas.

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma
expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal.

§ 10 . A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma
obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo.

§ 20 . Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo,
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal.

§ 30 . Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha
procedência lega), o contratado deverá manter em seu poder os respectivos
documentos comprobatórios.

§ 40 . Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha
procedência legal.

Seção VI

Uso do Solo

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo
Poder Público Municipal e norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental
para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes
metas:

- redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de
emprego e trabalho na cidade;

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os
investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei n o 13.885, de 25 de agosto de
2004, com alterações subseqüentes;

III - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada
com redução de custos;
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IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambiental para melhor
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento
populacional, com potencialidade para atrair novos investimentos.

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade,
promover a requalificação de áreas habitacionais insalubres e de risco, visando
oferecer condições de habitabilidade para a população moradora e evitar ou
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos.

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade,
promover a recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de
várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos
extremos.

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre
terreno natural, visando à absorção de emissões de carbono, à constituição de zona
de absorção de águas, à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à
melhoria da paisagem.

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o
mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de igual
tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo índice de arborização,
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do
Meio Ambiente.

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim
de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e
proteção da biodiversidade.

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a
requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para
a consecução dos objetivos desta lei.

TÍTULO V

INSTRUMENTOS

Seção I

Instrumentos de Informação e Gestão

Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento de
comunicação contendo inventários de emissões antrópicas por fontes e de
remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu território,
bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e permitir
adaptação à mudança do clima, utilizando metodologias internacionalmente aceitas.
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\§ 1°. Os estudos necessários para a publicação do documento cle-èMfitinicação
deverão ser financiados com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável - FEMA.

§ 20 . O Poder Público Municipal, com o apoio dos órgãos especializados, deverá
implementar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de
gases de efeito estufa.

Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de
inventários de emissões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por
sumidouros de gases de efeito estufa, bem como a comunicação e publicação de
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada
à mudança do clima, com base em metodologias internacionais aceitas,

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das
mudanças climáticas sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da
saúde, no âmbito do Município.

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de
mitigação de emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo
(MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do
Protocolo de Quioto e de outros mercados similares.

Seção Ti

Instrumentos de Comando e Controle

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de
gases de efeito estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de
mitigação de emissões e medidas de compensação, devendo, para tanto, os órgãos
competentes estabelecer os respectivos padrões.

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os
órgãos de controle ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas
licenças de sua competência.

Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação
nacional e estadual de trânsito, constitui instrumento da política ora instituída e
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no Município de São
Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos
objetivos desta lei.

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei
Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com alterações subseqüentes, o
Poder Público Municipal estabelecerá formas de integração com os órgãos
competentes das outras esferas da União para comunicação e penalização pelo
descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos
provenientes de outros municípios.

Seção III

Instrumentos Econômicos

Jj



Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promover
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei
específica.

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem
em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a
capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social
constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as
alterações subseqüentes.

Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei
específica.

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais
incidentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a
fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de
Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem
definidos em lei específica.

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a
desestimular as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito
estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de projetos de redução
de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e
procedimentos a serem definidos em lei específica.

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do
Município.

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de
pagamento por serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural -
RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei.

§ 1 0 . A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN poderá receber incentivo da
Administração Municipal, passível de utilização para pagamento de tributos
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços prestados
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade.

§ 20. O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado ao
proprietário ou legítimo possuidor após o primeiro ano em que a área tiver sido
declarada como de preservação ambiental ou RPPN.

§ 30 • A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e outros órgãos
municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários interessados em
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ambiental ou RPPN.

§ 40 . O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no
Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambiental do Fundo Especial do
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA.

Seção IV

Contratações Sustentáveis

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei.

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará
critérios de avaliação da sustentabilidade de produtos e serviços.

Seção V

Educação, Comunicação e Disseminação

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da
sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de
conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos:

I - causas e impactos da mudança do clima;

II - vulnerabilidades do Município e de sua população;

III - medidas de mitigação do efeito estufa;

IV - mercado de carbono.

Seção VI

Defesa Civil

Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e
auxílio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças
climáticas.

Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da
população, em virtude das mudanças climáticas.



TÍTULO VI

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL
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Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia,
órgão colegiado e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política
ora instituída, contando com a representação do Poder Público Municipal e Estadual,
da sociedade civil, especialmente das entidades populares que atuam nas políticas
ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e acadêmico.

TÍTULO VII

FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - FEMA

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável - FEMA, previsto na Lei n o 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão
ser empregados na implementação dos objetivos da política ora instituída, sem
prejuízo das funções já estabelecidas pela referida lei.

TÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções de emissões líquidas e sujeitos ao
licenciamento ambiental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo
processo administrativo, pelo órgão ambiental competente.

Art. 45. O Poder Público Municipal deverá publicar o segundo inventário de
emissões por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito
estufa em seu território até o ano de 2010.

Art. 46. O inventário, inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de
efeito estufa e poluentes de motocicletas serão objeto de programa específico, a ser
implementado a partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos
princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação federal vigente.

Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, no prazo de 60
dias, as regras gerais de circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados,
bem como a definição de bolsões de estacionamento para este modal.

Parágrafo único. O Poder Executivo implementará as medidas de sua competência
até a edição da lei específica de que trata o "caput" deste artigo.

Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, constitui diretriz
ambiental do Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com teor máximo de
enxofre inferior a 50 ppm (cinqüenta partes por milhão), a partir de 2009, com
vistas ao alcance da meta de redução para o nível de 10 ppm (dez partes por
milhão), a partir de 2012.
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	Art. 49. O Poder Público Municipal implementará programa obriga	 —c e
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seletiva de resíduos no Município, bem como promoverá a instalação de ecopontos,
em cada um dos distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contar da entrada
em vigor desta lei.

Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos
devem considerar redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando
adotada a meta progressiva de redução de, pelo menos, 10% (dez por cento) a
cada ano, a partir de 2009 e a utilização, em 2018, de combustível renovável não-
fóssil por todos os ônibus do sistema de transporte público do Município.

Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no "caput" deste artigo aplicam-se
nas hipóteses de aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços
do Poder Público Municipal, bem como na expansão e renovação de sua frota,
ressalvados os casos de impossibilidade técnica, devidamente justificados.

Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 4560 da
fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

•
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PROJETO DE LEI "I /°/ 997

Dispõe sobre a obrigatoriedade de
intensificação da fiscalização da
fumaça preta proveniente dos
escapamentos de todos os ônibus que
efetuam o transporte coletivo no
Município de São Paulo, causadores de
poluição devido a má regulagem do
motor, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

ART. 1° - Torna obrigatório a intensificação da
fiscalização da fumaça preta proveniente dos escapamentos de todos os ônibus
que efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo, causadores de
poluição devido a má regulagem do motor.

ART. 2° - Fica a Secretaria Municipal de Transporte
incumbida de fornecer os fiscais que deverão analisar de imediato o índice 'de
dispersão de poluentes emitidos pelos escapamentos dos ônibus.

ART. 3° - Quando constatada a irregularidade, o fiscal
deverá interditar o ônibus através da colocação de adesivos vermelhos no vidro
dianteiro, proibindo a circulação do veículo irregular.
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. • ART. 40 - Os ônibus que receberem a—ctilric—a—ção—tta— .
adesivos mencionado no artigo anterior só voltarão a circular após terem sanado -
o problema causador de grande emissão de poluentes ao ar.

Parágrafo Único - Os ônibus após efetuarem a
manutenção mencionada neste artigo, deverão ainda submeter-se a uma vistoria
de aprovação de circulação por parte dos fiscais competentes mencionados nesta
Lei.

ART. 50 - O Executivo regulamentará a matéria em
prazo não superior a 90 (noventa) dias.

ART. 60 - As despesas com a execução desta Lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se
necessário.

ART. 70 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sesáões,

14/d÷:WADIff T AN
Vereador

P.P.B.

Cód. 0522 IMPRENSA OFICIAL. 00 ESTADO S.A. - IMESP
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Em todo o mundo, pelo menos 50%, e em muito casos mais, da
poluição do ar das grandes cidades é de origem veicular. Em São Paulo, por exemplo,
cerca de 90% desta tem origem nos canos de escape dos veículos.

Cada automóvel emite um coquetel de mais de 1000 (mil)
substâncias poluentes diferentes, prejudiciais à saúde.

A região metropolitana da grande São Paulo é castigada pela
emissão anual de 1 3 9 milhões de toneladas de monóxido de carbono, 430 mil toneladas de
hidrocarbonetos, 450 mil toneladas de óxidos de nitrogênio, 130 mil toneladas de óxidos
de enxofre e 95 toneladas de material particulado, entre outros poluentes.

Devido a estas emissões, a atmosfera da região está
completamente saturada ocasionando várias doenças, entre as quais irritação da
garganta, olhos, asma e bronquite.

Deste modo por tratar-se de matéria de grande envergadura
social, e trazendo o mesmo um grande benefício à comunidade, aguardamos a imediata
aprovação deste Projeto de Lei.

WADIH MUTRA-14
VEREADOR

PPB

IMPRENSA OFICIAI- 00 ESTADO S.A. - IMESPCód. 0522
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Disp5e sobre a obrigatoriedade
da instalação de catalisadores
nos escapamentos de todos
ônibus de todas as empresas de
transporte	 coletivo	 do
Município,	 e	 dá	 outras
providâncias.

A USARA MUNICIAL DE S40 PAULO decret a:—

Art. 12 - Ficam todas empresas de transporte
coletivo do Município obrigadas a instalar, no prazo de 30
(trinta) dias da publicação desta lei, catalisador nos
esca pamentos dos ônibus de suas respectivas frotas.

Art. 22 - '0 descumprimento ao disposto nesta lei
' acarretará à apreensão imediata do veículo, que só será
liberado após a instalação do dispositivo a que se refere
seu ar t. 19.

Art. 3 2 - O Poder Executivo re quiamentará a
presente. lei, no que couber, no prazo de 30 (trinta) dias, a
contar da 'data de sua publicação.

desta lei
próprias,

Ar t.' 42 - As despesas decorrentes da execução
correrão por conta de dota4es orçamentárias

suplementadas se necessário.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiç3es em contrário.

4A--)
s3a.l.a das Sess5es,	 .•

ec1/222-7/ctonibus



eâmara ellardcoal&
L• 	 bg-.)Rog, 

JUSTIFICATIVA

A presente propositura visa contribuir

para a diminuição	 da poluição	 atmosférica no	 nosso

Município.

A poluição atmosférica tem atingido, nos
últimos tempos, propor0Ses alarmantes, seja em decorrância

de mudanças climáticas radicais, ocorridas em nosso planeta,

4101
seja pelo crescimento excessivo de frota de	 veículos
automotores em São Paulo. Nos meses dê inverno, com a seca,

o ar poluído transtorna a vida dos paulistanos acarretando

inúmeras doenças respiratórias e de pele.

Essa situação deplorável é a gravada pelo
descuido com que as empresas de ônibus tratam da interesse
da população, não se importando com medidas mínimas que
assegurem a. preservação desse- bem maior que é a ar que
respiramos.

110	 Este projeto de lei tem por objetivo

obrigar essas	 empresas	 a	 colocar	 catalisadores	 no

esca pamento de seus 'ónibus de modo a diminuir a emissão de
fuli gem P monóxido de carbono nas vias de nossa cidade.

Diante de seu alto interesse público,

peço a meus nobres pares a rápida aprovação deste projeto de
lei.

Pr1/PPP-7/rtnnihn
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5-9 giqiiPROJETO DE LEI 01-0264/2001, do Vereador 3ooji Hata. 	
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"Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de catalisadores e abafa di les4 de' ., --	 -r -

ruídos nos escapamentos de todos os ônibus de todas as empresas de 	 -tkà,,,j;);3
coletivo do Município, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 0 - Ficam todas as empresas de transporte coletivo do Município obrigadas a
instalar, no prazo de 30 (trinta) dias da publicação desta lei, catalisador e abafador
de ruídos nos escapamentos dos ônibus de suas respectivas frotas.
Art. 2 0 - O descumprimento ao disposto nesta lei acarretará à apreensão imediata
do veículo, que só será liberado após a instalação do dispositivo a que se refere seu
artigo 10.
Art. 30 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5 0 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
Sala das Sessões, Maio/2001. Às Comissões competentes."

p10264-2001
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n°	 do proc.
no. - .5-4302, de.20/M

Maria Tereza Wenn da Silva
RF 10651

PARECER N 2	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI NIP 0592/94.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Wadih Mutran, que visa
estabelecer normas sobre o modo de instalação de escapamentos em ônibus e caminhões
que circulam pelo Município de São Paulo, com a finalidade de vetar a instalação de
escapamentos voltados para as partes laterais dos veículos.

Determina ainda que os proprietários de ônibus e caminhões devem periodicamente regular
o motor de seus veículos a fim de controlar o monóxido de carbono expelido pelos seus
escapamentos. Para tanto, implica ao infrator da norma multa no valor de 15 UFMs, aplicada
em dobro na reincidência.

• Às fls. 05 já havia sido emitido parecer desta Comissão no sentido da inconstitucionalidade
e ilegalidade da propositura. Todavia, tendo em vista a aprovação do requerimento RPS 07-
04/2009, a propositura retornou a essa Comissão para nova análise.

Primeiramente, é preciso assinalar que o fato de ter sido excluída da Lei Orgânica do
Município, através da Emenda 28/06, a previsão de iniciativa privativa ao Sr. Prefeito para
projetos de lei que disponham sobre serviços públicos, não abre à Câmara Municipal a
possibilidade de legislar irrestritamente sobre o tema, na medida em que esta Casa deverá
observar os mesmos requisitos exigidos quando legisla sobre os demais temas que estão na
esfera da competência municipal.

Por outras palavras, deverão ser respeitados especialmente o princípio da independência e
harmonia entre os Poderes e os requisitos da abstração e generalidade, estes, por
excelência, traços característicos das leis.

Não obstante os elevados propósitos de seu autor, o projeto não reúne condições para
prosseguir em tramitação, conforme se demonstrará.

• Inicialmente, no que se refere à proibição de instalação de escapamentos voltados para as
partes laterais dos veículos, versa a proposta sobre tema que refoge da competência
legislativa do Município.

Com efeito, nos termos do artigo 97 do Código de Trânsito Brasileiro as características dos
veículos, suas especificações básicas, configuração e condições essenciais para registro,
licenciamento e circulação serão estabelecidas pelo CONTRAN — Conselho Nacional de
Trânsito.

Nesse mesmo sentido versa o § 1 2 do art. 105, também do Código de Trânsito Brasileiro,
segundo o qual "o CONTRAN disciplinará o uso dos equipamentos obrigatórios dos veículos
e determinará suas especificações técnicas" e o § 3 2, desse mesmo art. 105 do CTB que
reza, in verbis:

Art. 105.

§ 32 Os fabricantes, os importadores, os montadores, os encarroçadores de
veículos e os revendedores devem comercializar os seus veículos com os

17- RELCOM
17- 00760/2010

pl 0159-01a
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br



Faia n° 	 g  do proc.
nO.  0/ 

Maria Terezi2AWda Silva
RF 10651

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

\	 pl 0159-01a
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Pauto - SP CEP 01319-900 fone\,(12) 3396-4000 ws, \inJ.,,amara.sp.gov.br

equipamentos obrigatórios definidos neste artigo, e com os demais estabelecidos
pelo CONTRAN.

Neste aspecto, versa a proposta sobre matéria que se insere no âmbito da iniciativa
legislativa da União.

Com efeito, em se tratando dos caminhões, o estabelecimento de normas distintas por cada
uma das entidades federativas fere não só o princípio da razoabilidade mas, sobretudo, o
princípio federativo na medida em que eles, por essência, transitam por vários municípios e
estados brasileiros.

Quanto aos veículos de transporte coletivo, não obstante deva-se obediência à legislação
410 federal, nos mesmos termos do já citado artigo 105 do CTB, é possível que o Município, ao

organizar o seu serviço, exija a colocação de determinado acessório, desde que não o faça
em contrariedade ao disposto na legislação federal.
No entanto, tais regras são de iniciativa privativa do Executivo, já que nos termos do artigo
172 da Lei Orgânica do Município, compete à Prefeitura a gestão do sistema de transporte
público municipal, o que compreende a sua regulamentação, consoante incisos VII e IV,
respectivamente.

Ainda nesta esteira, a Lei n 2 13.241/01, que dispõe sobre a organização dos serviços do
sistema de transporte coletivo urbano de passageiros na cidade de São Paulo, disciplina a
questão das características dos veículos e estabelece que deverão ser observadas as
normas regulamentares expedidas pelo Poder Executivo.

Melhor sorte não se reserva à propositura ainda quanto à imposição da regulação periódica
dos motores com finalidade de se controlar a emissão do monóxido de carbono, não
obstante a competência concorrente da União, Estados, Distrito Federal e Municípios para
legislar sobre proteção e defesa do meio ambiente (art. 24, VI c/c art. 30, II da Constituição

•	 Federal).

Isso porque, dado o lapso temporal transcorrido desde a apresentação do presente projeto
de lei, datado de 1994, foi editado todo um novo regramento acerca da matéria, inclusive
mais restritivo do que o disposto no projeto, tendo a propositura perdido, neste aspecto, o
seu objeto.

Por fim, cumpre observar também a extinção da UFM pela Lei n 2 11.960/95.

Pelo exposto, somos pela INCONSTITUCIONALIDADE e ILEGALIDADE, sem prejuízo do
prosseguimento deste projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos
termos do art. 79 do Regimento Interno.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em t231WID
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0592/94.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Wadih Mutran, que visa
estabelecer normas sobre o modo de instalação de escapamentos em ônibus e caminhões
que circulam pelo Município de São Paulo, com a finalidade de vetar a instalação de
escapamentos voltados para as partes laterais dos veículos.

Determina ainda que os proprietários de ônibus e caminhões devem periodicamente regular
o motor de seus veículos a fim de controlar o monóxido de carbono expelido pelos seus
escapamentos. Para tanto, implica ao infrator da norma multa no valor de 15 UFMs, aplicada
em dobro na reincidência.

Às fls. 05 já havia sido emitido parecer desta Comissão no sentido da inconstitucionalidade
e ilegalidade da propositura. Todavia, tendo em vista a aprovação do requerimento RPS 07-
04/2009, a propositura retornou a essa Comissão para nova análise.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal.

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior - In, Curso de Direito Constitucional, 28
edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p.841, entende-se, "não aquele interesse exclusivo do
Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato".

O projeto também encontra fundamento jurídico no poder de polícia do Município, poder
este conceituado por Hely Lopes Meirelles - In, Direito Municipal Brasileiro, 168 edição, São
Paulo: Malheiros, 2008, p. 516, quando preceitua que "tal poder é inerente ao Município
para a ordenação da vida urbana, nas suas exigências de segurança, higiene, sossego e
bem-estar da coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a
validade de tal regulamentação e das respectivas sanções como legítima expressão do
interesse local".

Ademais, insere-se no âmbito de competência concorrente da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios a proteção e defesa da saúde, nos termos do art. 24, inciso
XII c/c art. 30, inciso II, ambos da CF/88, que conferem competência legislativa supletiva aos
Municípios neste aspecto, já que o precípuo objetivo do projeto é obrigar os proprietários e
fabricantes de caminhões e ônibus do Município de São Paulo, a instalarem os
escapamentos voltados para a parte traseira do veículo ou voltados para o lado de cima.

pi 0159-01e D
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CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do artigo 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.

Ante o exposto somos, PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em
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CÂMARA MUNICIPAL, DE

SAQ PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

São Paulo, 30 de junho de 2010.

Memo SGP -2 n 2 43/2010

Ao Nobre Vereador

WADIH MUTRAN (PP)

O PL n2 59211994, de sua autoria, será tido como REJEITADO em

virtude de parecer pela INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE emitido pela

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (TRINTA) dias, conforme o disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente,

_
ÂNGELftpdRDiN ANDREONI

Seer
t
 ria de Apoio Legislativo

SGP-2

411
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EXMO. SR. DR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO

•

Vereador WADIH MUTRAN, vem mui
respeitosamente, perante este Egrégio Plenário, com fundamento no
artigo 79 "caput" do Regimento Interno, interpor RECURSO contra
o parecer n° 717/2010 da Douta Comissão de Constituição, Justiça
Legislação	 Participativa,	 que	 se	 manifestou	 pela
INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE ao Projeto de
Lei n° 592/1994 de minha autoria, pelas razões a seguir aduzidas:

Inconformado com o r. parecer emitido pela
Douta Comissão de Constituição e Justiça, que se pronunciou pela
ilegalidade e inconstitucionalidade ao Projeto de Lei n° 592/1994, dp-
minha autoria.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

A iniciativa ora proposta tem como objetivo
proteger e resguardar a saúde de nossos munícipes, sem interferir em
matéria de competência estadual.

Diante deste quadro se faz necessário a
intervenção do Legislativo, tendo em vista que além do objetivo
acima citado, o projeto visa diminuir a descarga de fumaça de óleo
diesel, por ser responsável por mais de mil casos anuais de câncer de
pulmão, o que aumenta a pressão para que o município proteja a
saúde de nossos munícipes.

Isto posto, requer seja o parecer emitido pela
Douta Comissão modificado, como medida da mais lídima
JUSTIÇA!

"141/ d44;
WADIH MUTRAN

Vereador do P.P.



Segue(m) Juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob n°(s) 

a — e folha de informação 
sob n°  104'. 02  0/  UI_ 

Roberoltassó Gonatves 
Assl. 	adamentar 
RF 	2-SGPil 



Papel para informação, rubricado como folha n° 

592 	1994 
do processo n° 	 de 	  

 

02 / 	01 

  

2013 (a) 

 

     

CACARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

406er10 C 	ver 

Opor: Com tutor 
RT 101.252 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

São Paulo 2I01I 013. 

Pimenta 

Sup or sge-21 
RT 10.860 

"102/2009 
wfflOMIUMEIMMIER~I 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO,DMRQUIV ER 

Requtodo em u.zu). 	oo 
Arquiv do nwámente em...-. 'irmr, 
Com 49t fóIhas. 

,- 

1411/00/8,41 

Lucas M 	- 7R: 4•5 Sato 
I õeniCO A. 1:listra:Ivo 

RF 11.234 

• 



Segue(m) Juntadois), nesta data, 
documentais) rubricadois) sob 

todna delnforrnaçõo 
sob 

************** ** Ge41,• ■■ • ■110 ******** ••••41 ****** *********** 1.1••••••••• 

Enate 	es Silvérlo 
RF 11.393 - SGP-33 

• 



' '11111111111 
Folha no Ac?‘  do Processo 
	 .de otY1. 

noto•es Si viMQ 

RV 11.393 •5GP•33 

PL 886 / 1.997 PL 203 / 1.999 
PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 
PL 1.033 / 1.997 PL 241 /1.999 
PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 
PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 
PL 45 / 1.998 	PL 304 / 1.999 
PL 91 / 1.998 	PL 305 / 1.999 

[

DEFERIDO 
O 1-:' 2013 

Senhor Presidente, 

alnARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
REQUERIMENTO 

PRESIDENTE 

13- RDS 
13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 PL 305 / 1.995 
PDL 97 / 1.994 PL 315 / 1.995 
PL 477 / 1.993 PL 347 / 1.995 
PL590 / 1.993 PL 367 / 1.995 
PL 848 / 1.993 PL 386 / 1.995 

ik 865 / 
883/ 

1.993 
1.993 

PL 414 / 
PL 520 / 

1.995 
1.995 

PL 884 / 1.993 PL 521 /1.995 
PL 13 / 1.994 
PL 45 / 1.994 

PL 549 / 
PL 550 / 

1.995 
1.995 

PL 127 / 1.994 PL 551 /1.995 
PL 133 /1.994 PL 572 / 1.995 
PL 138 / 1.994 PL 643 / 1.995 
PL 157 / 1.994 PL 650 / 1.995 
PL 169 / 1.994 P1651 /1.995 
PL 170/ 1.994 PL 735 / 1.995 
PL 180 / 1.994 P1736 / 1.995 
PL 192 / 1.994 PL 741 /1.995 
PL 255 / 1.994 PL 742 / 1.995 
PL 266 / 1.994 PL 839 / 1.995 
PL 280 / 1.994 PL 877 / 1.995 
PL 306 / 1.994 PL 933 / 1.995 
PL 361 / 1.994 PL 934 / 1.995 
P1374 / 1.994 PL 940 / 1.995 
PL 400 /1.994 
PL 446 / 1.994 
PL 487 / 1.994 
PL489 / 1.994 
PL 531 / 1.994 ir0 542 / 1.994 

545 / 1.994 
546 / 1.994 

PL 551 / 1.994 
PL 555 / 1.994 
PL 570 / 1.994 
PL 592 / 1.994 
PL 600 / 1.994 
PL 22 / 1.995 
PL 23 / 1.995 
PL 24 / 1.995 
PL 79 / 1.995 
PL 80 / 1.995 
PL 197/ 1.995 
PL 198/ 1.995 
PL 257 / 1.995 
PL 275 / 1.995 

PL 461 /1.996 
PL 565 / 1.996 
PL 577 / 1.996 
PL 595 / 1.996 
PL 618 / 1.996 
P1642 / 1.996 
PL 643 / 1.996 
PL 644 / 1.996 
PL 645 / 1.996 
PL 646 / 1.996 
P1697 / 1.996 
P1791 / 1.996 
PL 807 / 1.996 
PL 808 / 1.996 
PL 825 / 1.996 
PL 826 / 1.996 
PL 848 / 1.996 
PL 75 / 1.997 
PL 93 / 1.997 
PL 217 / 1.997 
PL 243 / 1.997 
PL 287 / 1.997 
PL 326 / 1.997 
PL 327 / 1.997 
PL 328 / 1.997 
PL 329 / 1.997 
PL 330 / 1.997 
PL 331 / 1.997 
PL 357 / 1.997 
PL 358 / 1.997 
PL 431 11.997 
PL 471 /1.997 
PL 523 / 1.997 
PL 532 / 1.997 
PL 688 / 1.997 
PL 690 / 1.997 
PL 692 / 1.997 
PL 693! 1.997 
PL 727 / 1.997 
PL 728 / 1.997 
PL 760 / 1.997 
PL 790! 1.997 
PL 791 / 1.997 
PL 812 /1.997 
PL 813! 1.997 
PL 861 /1.997 

PL 92! 1.998 
PL 125 / 1.998 
PL 198 / 1.998 
PL 222 / 1.998 
PL 237 / 1.998 
PL 313 / 1.998 
PL 314 / 1.998 
PL 503 / 1.998 
PL 505 / 1.998 
PL 506 / 1.998 
PL 507! 1.998 
PL 512 / 1.998 
PL 541 / 1.998 
PL 684 / 1.998 
PL 687 / 1.998 
PL 688 / 1.998 
PL 717 / 1.998 
PL 718 / 1.998 
PL 727 / 1.998 
PL 728 / 1.998 
PL 729 / 1.998 
PL 738 / 1.998 
PL 739 / 1.998 
PL 744 / 1.998 
PL 764 / 1.998 
PL 780 / 1.998 
PL 18 / 1.999 
PL 24 / 1.999 
PL 47 / 1.999 
PL 62 / 1.999 
PL 64 / 1.999 
PL 77 / 1.999 
PL 78 / 1.999 
PL 82 / 1.999 
PL 83 / 1.999 
PL 147 / 1.999 
PL 152 / 1.999 
PL 191 / 1.999 
PL 196 / 1.999 

PL 306 / 1.999 
PL 346 / 1.999 
PL 347 / 1.999 
PL 348 / 1.999 
PL 349 / 1.999 
PL 365 / 1.999 
PL 385 / 1.999 
PL 391 /1.999 
PL 393 / 1.999 
PL 394 / 1.999 
PL 395 / 1.999 
PL 396 / 1.999 
PL 401 !1.999 
PL 410 / 1.999 
PL 433 / 1.999 
PL 434 / 1.999 
PL 435! 1.999 
PL 445 / 1.999 
PL 483! 1.999 
PL 516 / 1.999 
PL 532 / 1.999 
P1569 / 1.999 
PL 610! 1.999 
P1617 / 1.999 
PL 13 / 2.000 
PL 14 / 2.000 
PL 34 / 2.000 
PL 49 / 2.000 
PL 160 / 2.000 
PL 183 / 2.000 
PL 243 / 2.000 
PL 286 / 2.000 
PL 289 / 2.000 
PL 294 / 2.000 
PL 346 / 2.000 
PL 367! 2.000 
PL 398 / 2.000 
P111 /2.001 
PL 68 / 2.001 

PL 83 / 2.001 
PL 108 / 2.001 
PL 109 / 2.001 
P1111 /2.001 
PL 112 / 2.001 
PL 113 / 2.001 
PL 123 / 2.001 
PL 124 / 2.001 
PL 132 / 2.001 
PL 133 / 2.001 
PL 139 / 2.001 
PL 159 / 2.001 
PL 190 / 2.001 
PL 192 / 2.001 
PL 194 / 2.001 
PL 220 / 2.001 
PL 222 / 2.001 
PL 327! 2.001 
PL 344 / 2.001 
PL 405 / 2.001 
PL 449 / 2.001 
PL 478 / 2.001 
PL 506 / 2.001 
PL 689 / 2.001 
PL 704 / 2.001 
PL 726 / 2.001 
PL 40 / 2.002 
P141 !2.002 
PL 63 / 2.002 
PL 127 / 2.002 
PL 207 / 2.002 
PL 208 / 2.002 
PL 242 / 2.002 
PL 277! 2.002 
PL 413 / 2.002 
PL 481 /2.002 
PL 574 / 2.002 
PL 631 /2.002 
PL 632 / 2.002 
PL 633 / 2.002 
PL 634 / 2.002 
PL 649! 2.002 
PL 696 /2.002 
PL 125 / 2.003 
PL 227 / 2.003 
PL 297 / 2.003 

PL 323! 2.003 
PL 466 / 2.003 
PL 470 / 2.003 
PL 656 / 2.003 
P1705 /2.003 
PL 735 / 2.003 
PL 804 / 2.003 
PL 805 / 2.003 
PL 155 / 2.004 
PL 374 / 2.004 
P1465 12.004 
PL 531 12.004 
PL 551 !2.004 
PL 49 / 2.005 
PL 167 / 2.005 
PL 179 / 2.005 
PL 224 / 2.005 
PL 264 / 2.005 
P1265 / 2.005 
P1266 / 2.005 
P1292 /2.005 
P1344 / 2.005 
PL 345 / 2.005 
PL 346 / 2.005 
PL 347 / 2.005 
PL 348 / 2.005 
PL 350 /2.005 
PL 352 /2.005 
PL 353 /2.005 
P1354 / 2.005 
P1355 / 2.005 
PL 356 / 2.005 
P1494 12.005 
PL 580 / 2.005 
P1600 / 2.005 
P1347 / 2.006 
PL 440 / 2.006 
P1513 /2.006 
P1679 /2.006 
PL 244 / 2.007 
PL 322 /2.007 
PL 323 / 2.007 
P1324 / 2.007 
P1325 /2.007 
PL 326 / 2.007 
PL 327 / 2.007 

PL 350 /2.007 
PL 411 !2.007 
PL 491 /2.007 
P1602 / 2.007 
P129 / 2.008 
PL 276 / 2.008 
P1324 /2.008 
PL 10 / 2.009 
PL 263 / 2.009 
PL 295 / 2.009 
PL 611 /2.009 
PL 675 /2.009 
PL 34 / 2.010 
P142 / 2.010 
PL 62 / 2.010 
PL 77 / 2.010 
PL 459 / 2.010 
P1508 /2.010 
PL 62 / 2.011 
PL 115 / 2.011 
PL 150 / 2.011 
PL 585 / 2.011 
PL 15 / 2.012 
PL 115 / 2.012 
P1383 /2.012 
PIO 2! 1.996 
PIO 1 / 2.005 
PIO 2 / 2.005 
PR 10 / 1.995 
PR 23 / 1.995 
PR 30 / 1.995 
PR 2! 1.996 
PR 18 / 1.997 
PR 47 / 1.997 
PR 2! 1.998 
PR 18 / 2.002 

f PR 19 / 2.002 
PR 5 / 2.005 
PR 9! 2.005 
PR 12! 2.005 
PR 13 / 2.005 
PR 27 / 2.005 
PR 14 / 2.007 
PR 15 / 2.009 
PR 6! 2.010 
PR 11 / 2.012 

PL 1.079 / 1.995 
PL 1.224 / 1.995 
PL 1.225 / 1.995 
PL 1.248 / 1.995 
PL 1.312 / 1.995 
PL 1.330 / 1.995 
PL 1.337 / 1.995 
PL 1.424 / 1.995 
PL 36 / 1.996 
PL 202 / 1.996 
PL 221 /1.996 
PL 223 / 1.996 
PL 327 / 1.996 
PL 332 / 1.996 
PL 342 / 1.996 
PL 351 /1.996 
PL 368 / 1.996 
PL 387 / 1.996 
PL 388 / 1.996 
PL 421 /1.996 
PL 422 / 1.996 
PL 438 / 1.996 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

ehitiltot: 

7-çiV5  
Vereador Wadih Mutran 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

	

SÃO PAULO 	 k 1.)  

Papel para informação, rubricado com ‘o folha n° 	‘14`  

	

cejt  I  	05 .. 	obi3  (a) 	OÁUl 	S's  do processo n° 	5  9. 	 
neto Lopes Silvério 

SGP.33 
	 RF 11 .393 - SGP-33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

SOLANGE R ONE DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

• 

• 
03/ 7./045 

	

A 	 FRANÇA SILVA 

	

Supe 	 quipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

to 	/..À 5  

r Adelitia Gemei"-  
Assistente Ni-lamentar 

Registro )00.406 _ 



Segue(m) 
doct Tnent ,  

sob nçï4,3 

-' 	 • 

afficnawegnoffine,oercrinno
rr” 

AkztTryinej 
récrOco A tn!nistn;rdvo 
RF 11.325 - 5GP.21 

...nnswerrame.amen~u~alaafflaofinc....1
==.1.0.27~nnalwarapaapn- 

Mon. dos °s  
Supervisora - SGP.22 

RF 10.801 

• 

juntado(s), nesta data, 

rubrleado(s) sob n*(s) 
e fol.M3 de i'nformação 

A2_10 /22j/ 

1 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01-0592 de 1994, 

tor ' 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduare g ,  Á amine 
RF 1.325 

Técnico Administrativo 
SGP.21 

Papel para informação, rubricado como folha n° 
170 

02/01/2017 (a) 
Edijr1à Akamirié 



SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 
Requisitado em 	9-j7 )3 
Arquivado amen* 

 
em 	/- 	9-  Com 	fia. 

F 

Una Angé 	.mauskas' 
alista 

R' 27 
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